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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITICUPU/MA

CNPJ N* 01.612.525/0001-40

Rua São Raimundo, n" 01, CEP: 65.393-000, Centro - Buriticupu/MA

No Acórdão TCU n. 754/2015 - Plenário, houve expressa determinação para que a Administração

Pública instaure processo com vistas à penalização das empresas que pratiquem, injustiifcadamente, ato
ilegal tipiifcado no art. 7° da Lei 10.520/2002 tanto na licitação, quanto no contrato.

Nesse contexto, alerta-se para que o licitante analise detalhadamente o edital (e anexos) para formular
proposta/lanceifrme e possível de cumprimento.

. ^ prática injustiifcada de atos, tais como: não manter a proposta (ex. desistência, solicitação de troca

de marca, não envio de amostra, planilha, laudos) e deixar de enviar documentação exigida (ex. documentos
de habilitação), sem prejuízo de outras infrações cometidas na licitação/contratação,

sujeitará o licitante a penalidades, apuradas em regular processo administrativo.

Retirada deste edital - O download deste Edital, assim como, o Termo de Referência e todos os

anexos estarão disponíveis gratuitamente nas seguintes páginas
httDs://buriticupu. ma. 20v. br/licitacaolista. phv, http://licitanet. com, br/. ou poderão ser solicitados através do
e-mail cplburiticupu2021(a).smail.com ou, ainda, na sede da Prefeitura Municipal de Buriticupu/MA, Setor
de Licitações situado à Rua São Raimundo, n° 01, CEP: 65.393-000 - Centro - Buriticupu/MA, mediante a
apresentação de mídia gravável (pen-drive).	

da Internet:
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITICUPU/MA

CNPJ N*» 01.612.525/000U40

Rua São Raimundo, n" 01, CEP: 65.393-000, Centro - Buriticupu/MA

EDITAL

PREGÃO ELETRÔNICO
PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITICUPU/MA

PREGÃO ELETRÔNICO N“ 022/2023

(Processo Administrativo n° 2404002/2023)

DISPUTA ABERTA

Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que a Prefeitura Municipal de Buriticupu/MA. inscrita
no CNPJ sob 0 n° 01.612.525/0001-40. com sede na à Rua São Raimundo. n° 01. CEP: 65.393-000. Centro -

Buriticupu/MA por meio do seu Pregoeiro designado pela Portaria de n° 004/2023 de 03 de janeiro de 2023.
realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, com critério de julgamento menor
preço, nos termos da Lei n® 10.520, de 17 de julho de 2002. do Decreto Federal n'" 10.024. de 20 de setembro
de 2019. Decreto Municipal iT 004/2021 e if 007/2021. Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de
2006. aplicando-se, subsidiariamente, a Lei n'’ 8.666, de 21 de junho de 1993, e as exigências estabelecidas
neste Edital.

Data da sessão: 22/05/2023

Horário: 09h00min

Local: - http://\v\vw’.licitanet.com.br/.

DO OBJETO

1.1. O objeto da presente licitação é o Registro de Preços para eventual e futura contratação de empresa
especializada para prestação de serviços médicos para atender as necessidades da Rede Municipal de Saúde
de Buriticupu/MA. conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos.

1.2. A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência, facultando-se ao
licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse.

1.3.

neste Edital e seus Anexos quanto ás especificações do objeto.

O critério de julgamento adotado será o menor preço do item, observadas as exigências contidas
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2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

2.1. As despesas decorrentes desta licitação correrão por conta de recursos consignados no Orçamento Geral
da Prefeitura Municipal de BURITICUPU/MA. que será informado no ato de formalização do contrato,
conforme Decreto Municipal rf 007/2021.

3. DO CREDENCIAMENTO.

3.1. O Credenciamento é o nível básico do Registro Cadastral no PORTAL LICITANET que permite a

.participação dos interessados na modalidade LICITA I ÓRIA PREGÃO, em sua FORMA ELETRÔNICA.

3.2. O cadastro deverá ser feito no Portal LICITANET, no sítio lim)://mvwMcitanet.com,brá

3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu
representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a este
Pregão.

3.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome. assume
como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu
representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da
licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no PORTAL3.5.

LICITANET e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder,
imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem
desatualizados.

j.5.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no momento da
habilitação.

4. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO.

Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto
desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no PORTAL LICITANET.

4.2.

sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei n° 11.488. de 2007, para o microempreendedor
individual - MEL nos limites previstos da Lei Complementar n° 123. de 2006 e suas alterações.

4.1.

Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as

Não poderão participar desta licitação os interessados:4.3.
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Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação4.3.1.

vigente;

Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber

citação e responder administrativa ou judieialmente;

Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9° da Lei n° 8.666. de 1993;

Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de dissolução ou

4.3.2.

4^ ^

4.3.4.

4.3.5.

liquidação;

Somente será aceita a participação de empresa em recuperação judicial e extrajudicial,

desde que apresente o Plano de Recuperação homologado pelo juízo competente e em pleno vigor,
prejuízo de atendimento a todos os requisitos de habitação econômico-fmanceira estabelecidos

4.3.5.1.

sem

no edital

Entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio;4.3.6.

Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP. atuando nessa condição4.3.7.

(Acórdão rf 746/2014-TCU-Plenário).

Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará “sim” ou “não” em campo próprio
do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:

4.4.

Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar n° 123, de 2006,4.4.1.

estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49;

4.4.1.1. Nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno

porte, a assinalação do campo “não" impedirá o prosseguimento no certame;

4.4.1.2. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e

empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não" apenas produzirá o efeito
de 0 licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar

123. de 2006. mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte.

Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos:

Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta apresentada

n'

4.4.2.

4.4.3.

está em conformidade com as exigências editalícias;
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Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de4.4.4.

declarar ocorrências posteriores:

Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega4.4.5.

menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°.

XXXIII. da Constituição;

Que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução Normativa4.4.6.

SLTI/MP n° 2, de 16 de setembro de 2009.

Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou4.4.7.

forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1° e no inciso 111 do art. 5° da Constituição
Federal;

Que os serviços serão fornecidos por empresas que comprovem cumprimento de resenha de4.4.8.

cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que

atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei n° 8.213.

de 24 de j ulho de 1991.

A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções4.5.

previstas em lei e neste Edital.

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os

documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a

^ata e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente

d etapa de envio dessa documentação.

O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por
meio de chave de acesso e senha.

5.3.

ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § T da LC n° 123.
de 2006.

5.1.

5.2.

As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação.

Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do

Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer

mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

5.4.
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Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos

de habilitação anteriormente inseridos no sistema;

Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas,

0 que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da proposta.

Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão

disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de lances.

5.5.

5.6.

5.7.

DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

0.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes

campos:

6.1.1. Valor unitário e total do item:

6.1.2. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo

de Referência: indicando, no que for aplicável, marca, fabricante prazo de validade ou de garantia:

6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.

6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários.

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no

fornecimento dos serviços.

6.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de

erro. omissão ou qualquer outro pretexto.

0.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação.

Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações

públicas, quando participarem de licitações públicas:

O descLimprimento das regras supramencionadas pela Administração por parle dos

contratados pode ensejar a fiscalização por Órgãos de Controle e, após o devido processo

legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas

necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71. inciso IX. da Constituição:

ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos

prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na

execução do contrato.

6.6.

6.6.1.
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DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFlCAÇAO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE7.

LANCES

7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data,
horário e local indicados neste Edital.

7.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não estejam

em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou não

apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência.

A licitante que se identiifcar de alguma forma na planilha do sistema, terá sua
proposta desclassiifcada.

7.2.1.

Também será desclassificada a licitante que não enviar o arquivo da proposta inicial
conforme modelo ANEXO IV do Edital.

7.2.3. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento

em tempo real por todos os participantes.

7.2.4. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido
contrário, levado a efeito na fase de aceitação.

7.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão da
fase de lances.

7.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes.

7.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema
^ eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.

7.5.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item.

7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e

as regras estabelecidas no Edital.

7.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo
sistema.

7.8. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances

intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 1.00 (um) real.

Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa ''aberto", em que os

licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.

7.2.2.

7.9
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A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada

automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de

duração da sessão pública.

A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos e
ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de proiTogação. inclusive
no caso de lances intermediários.

7.10

7.11

Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á

automaticamente.

Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o pregoeiro.

assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinicio da sessão pública de lances, em

prol da consecução do melhor preço.

7.12

7.13

Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e7.14.

registrado em primeiro lugar.

7.15. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real. do valor do

menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.

7.16. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema

eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

7.17. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez
minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da
comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.

/.18. O Critério dejulgamento adotado será o menor preço, conforme definido neste Edital e seus anexos.

7.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

7.20. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte,

encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, douma vez

porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de
pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for
empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts.
44 e 45 da LC n^ 123. de 2006. regulamentada pelo Decreto n° 8.538. de 2015.
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7.21. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na

faixa de até 5% {cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas

com a primeira colocada.

7.22. A melhor classificada nos tenuos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para

desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos

controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.

7.23. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste

^ no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte

que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício

do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.

7.24. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte

que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas

para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

7.25. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase

fechada do modo de disputa aberto e fechado.

7.26. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no

art. 3°, § 2°, da Lei n° 8.666. de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos bens produzidos:

7.26.1. No pais;

7.26.2. Por empresas brasileiras:

7.26.3. Por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;

7.26.4. Por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa

com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade

previstas na legislação.

7.27. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as propostas

ou os lances empatados.

7.28. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo sistema

eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor

proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital.

7.28.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.
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7.28.2.0 pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que. no prazo de 02 (duas) horas, envie a

proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso. dos

documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já

apresentados.

Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.7.29.

DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA.

8.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto

à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação

neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do art. 7° e no § 9° do art. 26 do
Decreto n.° 10.024/2019.

8.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior ao preço máximo

fixado (Acórdão n° 1455/2018 -TCU - Plenário), desconto menor do que o mínimo exigido ou que

apresentar preço manifestamente incxequível.

Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários

simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários

de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação

não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações

de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da

remuneração.

8.3. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a

legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita;

8.4. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas

ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no

sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata;

8.5. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de
funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de não aceitação da proposta.

8.5.1. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada

feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

8.5.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que contenham
as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além

de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por

8.

8.2.1.
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meio eletrônico, ou. se for o caso. por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro. sem prejuízo do

seu ullerior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de nào aceitação da propostar

8.5.3. Caso a compatibilidade com as especificações demandadas, sobretudo quanto a padrões de

qualidade e desempenho, não possa ser aferida pelos meios previstos nos subitens acima, o

Pregoeiro poderá exigir que o licitante classificado em primeiro lugar apresente amostra, sob pena

de nào aceitação da proposta, no local a ser indicado e dentro de 24 (vinte e quatro) horas contados

da solicitação.

8.5.3.1.

do procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os

interessados, incluindo os demais licitantes.

Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no

Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização

8.5.3.2.

sistema.

8.5.3.3.

justificativa aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações

previstas neste Edital, a proposta do licitante será recusada.

8.5.3.4.

aceita(s), o Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo

classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a

verificação de uma que atenda às especificações constantes no Termo de Referência.

8.5.3.5.

protótipos, podendo ser manuseados e desmontados pela equipe técnica responsável pela

análise, não gerando direito a ressarcimento.

8.5.3.6.

No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem

Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em)

Os exemplares colocados à disposição da Administração serão tratados como

Após a divulgação do resultado final da licitação, as amostras entregues deverão

ser recolhidas pelos licitantes no prazo de 05 (cinco) dias, após o qual poderão ser

descartadas pela Administração, sem direito a ressarcimento.

8.5.3.7.

indispensáveis à realização de testes e fornecer, sem ônus, os manuais impressos em língua

portuguesa, necessários ao seu perfeito manuseio, quando for o caso.

8.6. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance

subsequente, e. assim sucessivamente, na ordem de classificação.

Os licitantes deverão colocar à disposição da Administração todas as condições
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8.7. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no '^char a nova data e horário

para a sua continuidade.

8.8. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que
apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação
em condições diversas das previstas neste Edital.

Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à
subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor.

A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos

8.8.1.

8.8.2.

demais licitantes.

Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, sempre

que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova verificação, pelo
sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC n° 123. de 2006. seguindo-
se a disciplina antes estabelecida, se for o caso.

8.10. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do licitante,
observado o disposto neste Edital.

9. DA HABILITAÇÃO

9.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta
classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará

participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura
-^^ ontratação. mediante a consulta aos seguintes cadastros:

8.9.

eventual descumprimento das condições de

a) Possuir Cadastro no Portal LICITANET;
b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da

União fwww.portaldatransDarencia.gov.br/ceis):

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo
Conselho Nacional de Justiça fwww.cnj.ius.br/improbidade adm/consultar requerido.plin)-

d) Lista de Inidôneos e o Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos Administrativos - CADICON,
mantidos pelo Tribunal de Contas da União - TCU;
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9.1.1. Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas

das alíneas “b”, “c” e “d’‘ acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU

(https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/)

9.1.2.

sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções

impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de

contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio
majoritário.

9.I.2.I.

A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu

Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências

Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte

das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.

. A tentativa de burlar será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de

fornecimento similares, dentre outros.

O licitante será convocado para manifestação previamente à sua

desclassificação.

Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta

de condição de participação.

9.1.4.

do empate ficto. previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar n° 123, de 2006. seguindo-se a

disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.

Caso atendidas as condições de paiticipação. a habilitação dos licitantes será verificada por meio do

PORTAL LICITANET. em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e trabalhista, à qualificação
econômica financeira e habilitação técnica.

9.1.2.2

9.I.2.3.

9.1.3.

No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência

9.2.

9.2.1. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do PORTAL

LICITANET, para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou

encaminhar, em conjunto com a apresentação da proposta, a respectiva documentação
atualizada.

O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a
consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Pregoeiro lograr êxito

em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s), conforme art. 43. §3®. do Decreto 10.024. de 2019.

9.2.2.
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Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à

confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los. em

formato digital, via sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de inabilitação.

Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação

dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital.

Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles

legalmente permitidos.

9.3.

9.4.

9.5.

Se 0 lieitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a

filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que. pela própria

natureza. compro\'adamente. forem emitidos somente em nome da matriz.

Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números

de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização

do recolhimento dessas contribuições.

9.6.

9.6.1.

Ressalvado o disposto no item 9.3. os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a

documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação:

9.7.

Habilitação jurídica:9.8.

No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede:

9.8.2.

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da

autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;

No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada -
EIRELl: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta

Comercial da respectiva sede. acompanhado de documento comprobatório de seus
administradores;

9.8.4.

Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência;

9.8.1.

Em se tratando de microempreendedor individual - MEl: Certificado da Condição de

9.8.3.

Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no
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No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das9.8.5.

Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus

administradores;

No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da9.8.6.

assembléia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro

Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede. bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei

n° 5.764. de 1971;

No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de9.8.7.

autorização;

Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da

consolidação respectiva;

Regularidade fiscal e trabalhista:

9.9.1.

Físicas, conforme o caso;

9.9.2.

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN). referente a todos os créditos tributários federais

e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade

Social, nos termos da Portaria Conjunta n° 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal
do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

9.9.

Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas

Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de

9.9.3.

Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a9.9.4.

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A

da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei rf 5.452. de l°de maio de 1943;

Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Municipal, se houver, relativo à sede
ou domicilio do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto
contratual;

Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, relativa

à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

9.9.5.

9.9.6.
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Certidão negativa de débitos, ou certidão positiva com efeitos de negativa,

expedida pelo Estado do domicílio ou sede do licitante, comprovando a regularidade

para com a Fazenda Estadual;

9.9.6.I.

Certidão negativa, ou certidão positiva com efeitos de negativa, quanto à dívida

ativa do Estado, expedida pelo Estado do domicílio ou sede do licitante,

comprovando a regularidade para com a Fazenda Estadual;

Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante,

relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre:

Certidão negativa de débitos, ou certidão positiva com efeitos de negativa,

relativo à Atividade Econômica (ISS), expedida pelo Município do domicílio ou

sede do licitante, comprovando a regularidade para com a Fazenda Municipal;

9.9.Ó.2.

9.9.7.

9.9.7.I.

Certidão negativa, ou certidão positiva com efeitos de negativa, quanto à Dívida

ativa do Município, expedida pela Procuradoria Geral do Município do domicílio

ou sede do licitante ou pelo órgão responsável pela emissão da referida certidão

Caso 0 licitante seja considerado isento dos tributos estaduais e/ou municipais

relacionados ao objeto licitatório. deverá comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda

Estadual e/ou Municipal do seu domicílio ou sede. ou outra equivalente, na forma da lei;

9.9.9.

empresa de pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de

comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de
inabilitaçào.

Qualificação Econômico-Financeira.

Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, com

data não excedente a 60 (sessenta) dias de antecedência da data de apresentação da

documentação quando não vier expresso na certidão;

9.10.1.1. No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante deverá

apresentar a comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi acolhido judicialmente,
na forma do art. 58. da Lei n.° 11.101. de 09 de fevereiro de 2005. sob pena de inabilitação.

devendo, ainda, comprovar todos os demais requisitos de habilitação

9.9.12.

9.9.8.

Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou

9.10.

9.10.1.
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9.10.2. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis

e apresentados na forma da lei. que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada

a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por

índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da

proposta;

9.10.2.1. Serão considerados aceitos como na forma da lei o balanço patrimonial e

demonstrações contábeis assim apresentados: Publicados em Diário Oficial ou
Publicados em jornal de grande circulação ou Por cópia integral do Livro Diário,

com Balanço Patrimonial, Demonstrações Contábeis e Notas Explicativas,
devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio da empresa, na

fomia da Instrução Normativa n° 11. de 05 de dezembro de 2013. do Departamento

de Registro Empresarial e Integração - DREI, acompanhado obrigatoriamente dos
Termos de Abertura e de Encerramento do Livro Diário, devidamente registrados
na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante, conforme disposto nos artigos

1.180. Parágrafo Único. 1.181. Parágrafo Único e 1.184, §2° da lei 10.406/2002;

No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a9.10.2.2.

apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de
existência da sociedade;

É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato9.10.2.3.

social/estatuto social.

Caso 0 licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser acompanhados da9.10.2.4.

última auditoria contábil-fmanceira, conforme dispõe o artigo 112 da Lei rf 5.764. de 1971.

ou de uma declaração, sob as penas da lei. de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão

fiscalizador;

A comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante obtenção9.10.3.

de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a

1 (um) resultantes da aplicação das fórmulas:

Ativo Circulante + Realizável a Longo
Prazo

LG =
Passivo Circulante + Passivo Não

Circulante

Ativo TotalSG =

Página 17 de 83



4

TO-11-1994

ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITICUPU/MA

CNPJ N" 01.612.525/0001-40

Rua São Raimundo, n" 01, CEP: 65.393-000, Centro - Buriticupu/MA

PassivoCirculante+ PassivoNão

Circulante

Ativo Circulante
LC =

Passivo Circulante

9.10.2.4 As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a l(um) em qualquer dos

índices de Liquidez Geral (LG). Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC). deverão

comprovar, considerados os riscos para a Administração, e. a critério da autoridade

competente, o capital mínimo ou o patrimônio líquido mínimo de 10% (dez por cento) do

valor estimado da contratação ou do item pertinente.

9.10.3 As empresas não optantes do Simples Nacional deverão apresentar o Balanço Patrimonial
completo no formato ECD/SPED, ou o livro caixa, atendendo ao disposto no Parágrafo Único
do art. 45 da Lei 8.981/95. nos lermos da Instrução Normativa n° 2.003. de 18 de janeiro de
2021.

Qualificação Técnica

9.11.1.

9.11.

Apresentar no mínimo 1 (um) atestado de capacidade técnica, expedido(s) por pessoa(s)

jurídica(s) de direito público ou privado, em nome da licitante, que comprove(m) a aptidão

para atender de modo pertinente e compatível em características, quantidades e prazos do

objeto da licitação;

9.11.1.1. O licitante deverá disponibilizar todas as informações necessárias à

comprovação da legitimidade de cada Atestado de Capacidade Técnica solicitado

neste Edital, e apresentar, quando solicitado, dentre outros documentos, cópia do(s)

contratos(s) e ou nota(s) fiscal(ais) a ele(s) perlinente(s). além de fornecer o(s)

endereço(s) atual(ais) do(s) contratante(s) e o(s) local(is) em que foram fornecidos

os serviços.

Prova de registro ou inscrição da empresa licitante na entidade profissional competente,

neste caso, junto ao CRM - Conselho Regional de Medicina.

9.11.2.

O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do9.12.

tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado (a) da prova de

inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) da apresentação do balanço patrimonial e

das demonstrações contábeis do último exercício.
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A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a licitante

qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez que atenda

a todas as demais exigências do edital.

9.13.1.

9.13.

A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de

habilitação.

9.14. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou empresa

-^e pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e

trabalhista, a mesma será convocada para. no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor,

comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração

pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa.

9.15. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação

do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação dos licitantes

remanescentes, na ordem de classificação. Se. na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa.

empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e

trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização.

9.16. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro suspenderá a

sessão, informando no '‘chaf' a nova data e horário para a continuidade da mesma.

9.17. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos

documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital.

'^^.18. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo inabilitação.

haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto. previsto nos artigos 44 e 45 da

LC n° 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.

9.19. O licitante provisoriamente vencedor em um item. que estiver concorrendo em outro item. ficará

obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulaiivament e, isto é. somando as exigências do item

em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de inabilitação. além

da aplicação das sanções cabíveis.

9.19.1. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação

recairá sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para

a habilitação do licitante nos remanescentes.
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9.20. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado
vencedor.

10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA

10.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 02 (duas) horas,

a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá:

10.1.1.

rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo

licitante ou seu representante legal.

Ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, cm uma via. sem emendas.

Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins10.1.2.

de pagamento.

10.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da

execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso.

Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo.

fabricante e procedência, vinculam a Contratada.

10.3. Os preços deverão ser expressos cm moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o valor

global em algarismos e por extenso (art. 5° da Lei n° 8.666/93).

10.3.1.

primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso,

prevalecerão estes últimos.

0.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter

alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob pena

de desclassificação.

10.2.1.

Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os

10.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela que

não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante.

11. DOS RECURSOS

11.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante qualificada

como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o prazo de no mínimo trinta

minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é. indicando

contra qual(is) decisão(Ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema.
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Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de11.2.

motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente.

Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as

condições de admissibilidade do recurso.

A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a

decadência desse direito.

11.2.1.

11.2.2

Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias11.2.3.

para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo.

intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros

três dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista

imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

11.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.

11.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante
neste Edital.

12. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA

12.1. A sessão pública poderá ser reaberta:

12.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores á

realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação

em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam.

12.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante
declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar

a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43. §1° da LC n° 123/2006. Nessas hipóteses,
serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.

12.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta.

12.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico {'’chat“). e-mail. de acordo com a

fase do procedimento licitatório.

12.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no portal

LICITANET. sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados.
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DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

13.1.

caso não haja intcrposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos

apresentados.

13.2.

homologará o procedimento licitatório.

13.

O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro.

Após a fase recursal. constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente

DA GARANTIA DE EXECUÇÃO14.

Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação.14.1.

15. DA GARANTIA CONTRATUAL DOS BENS

15.1. Não haverá exigência de garantia contratual dos bens fornecidos na presente contratação.

16. DO REGISTRO DE PREÇOS E FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA

16.1. O Sistema de Registro de Preços (SRP) é um conjunto de procedimentos para registro formal de preços
relativos à aquisição de bens, para contratações futuras da Administração Pública.

Ata de Registro de Preços: documento vinculativo, obrigacional, com característica de compromisso16.2.

para futura contratação, em que se registram os preços, fornecedores, órgão participante e condições a serem
praticadas, conforme as disposições contidas no instrumento convocatório e propostas apresentadas:

6.3. Órgão Gerenciador: Órgão ou entidade da Administração Pública responsável pela condução do
conjunto de procedimentos do certame para registro de preços e gerenciamento da Ata de Registro de Preços.

Órgão participante: é todo órgão ou entidade da Administração Pública que participa dos16.4.

procedimentos iniciais do Sistema de Registro de Preços e integra a Ata de Registro de Preços.

Órgão não participante: é o órgão ou entidade que. não tendo participado dos procedimentos iniciais16.5.

da licitação, faz adesão à Ata de Registro de Preços, obedecendo às normas vigentes.

Após 0 encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir seus preços ao valor da16.6.

proposta do licitante mais bem classificado.
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16.7. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do certame cm
relação ao licitante melhor classificado.

Havendo um ou mais licitantes que aceitem cotar suas propostas em valor igual ao do licitante16.8.

vencedor, estes serão classificados segundo a ordem da última proposta individual apresentada durante a fase
competitiva.

Serão registrados na ata de registro de preços os preços e quantitativos do licitante mais bem16.9.

classificado durante a fase competitiva;

16.10. Será incluído, na respectiva ata na forma de anexo, o registro dos licitantes que aceitarem cotar os

bens com preços iguais aos do licitante vencedor na sequência da classificação do certame, excluído o
percentual referente à margem de preferência, quando o objeto não atender aos requisitos previstos no ait. 3°
da Lei n° 8.666, de 1993;

16.11. O registro a que se refere o subitem 16.10 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva no caso
de impossibilidade de atendimento pelo primeiro colocado da ata, nas hipóteses previstas no Decreto
Municipal rf 007/2021;

16.12. Se houver mais de um licitante na situação de que trata o subitem 16.9. serão classificados segundo a

ordem da última proposta apresentada durante a fase competitiva;

16.13. A ordem de classificação dos licitantes registrados deverá ser respeitada nas contratações e somente
será utilizado caso o melhor colocado no certame não assine a ata ou tenha seu registro cancelado nas

^hipóteses previstas no Decreto Municipal n° 007/2021;

16.14. A habilitação dos fornecedores que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 16.11 será
efetuada, na hipótese prevista no Decreto Municipal n° 007/2021 e quando houver necessidade de contratação
de fornecedor remanescente, nas hipóteses previstas Decreto Municipal n° 007/2021;

16.15. O anexo que trata o item 16.10 consiste na ata de realização da sessão pública do pregão, que conterá
informação dos licitantes que aceitarem cotar os bens com preços iguais ao do licitante vencedor do certame.a

16.16. A existência de preços registrados não obriga a Administração a contratar com o vencedor do certame
do SRP. sendo-lhe facultada a realização de procedimento específico para a aquisição pretendida, assegurando
ao beneficiário do registro a preferência do fornecimento em igualdade de condições;
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16.17. As contratações obedecerão à conveniência e às necessidades do Município de BURlTICUPU/MA;

16.18. A contratação com os fornecedores registrados será formalizada por meio de contrato (conforme
minuta do anexo III) ou pelos seguintes instrumentos hábeis; nota de empenho de despesa ou autorização de

compra, conforme o artigo 62 da Lei n° 8.666/93;

16.18.1. Quando o contrato for substituído pelos instrumentos hábeis acima, o adjudicatário
deverá obedecer a todas as condições e determinações deste edital e anexos, inclusive as
especificadas na minuta do contrato.

16.19. Os licitantes que tiverem seus preços registrados se obrigam a manter, durante o prazo de vigência da
Ata de Registro de Preços, todas as condições de habilitação exigidas neste Edital;

16.20. Os preços registrados poderão ser cancelados nos termos estabelecidos na Ata de Registro de Preços
e neste Edital.

17. DA FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

Após a homologação da licitação. a(s) licitante(s) vencedora(s) será(ão) convocada(s) para assinar a17.1.

ata de registro de preços, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da convocação
e nas condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos.

A convocação da(s) vencedora(s), assim como qualquer comunicação entre as partes a
respeito da Ata de Registro de Preços e do Contrato produzirá efeitos legais se processada
por publicação na imprensa oficial ou por escrito mediante protocolo, e-mail eletrônico ou
outro meio de registro, não sendo consideradas comunicações verbais.

17.1.1.

É facultada a Prefeitura Municipal de BURITICUPU/MA. quando a(s) convocada(s) não comparecer17.2.

no prazo estipulado no subitem 15.1, não apresentar situação regular no ato da assinatura da ata ou. ainda,
recusar-se a assiná-lo, injustificadamente. convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classificação,
sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis.

0 prazo de convocação poderá ser prorrogado, uma vez. por igual período, quando solicitado pela17.3.

parte, durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado e aceito pela Prefeitura Municipal de
BURITICUPU/MA.
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18. DAS COMPETÊNCIAS DO ORGAO GERENCIADOR

Caberá ao órgão gerenciador a prática de todos os atos de controle e administração do Sistema de
Registro de Preços, e ainda o seguinte:

18.1.

Registrar sua intenção de registro de preços no órgão responsável pelas compras do
município;

18.1.1.

Consolidar informações relativas à estimativa individual e total de consumo,

promovendo a adequação dos respectivos termos de referência ou projetos básicos
encaminhados para atender aos requisitos de padronização e racionalização:

18.1.2.

Promover atos necessários à instrução processual para a realização do procedimento

licitatório;

18.1.3.

Realizar, por meio do Setor de Compras, pesquisa de mercado para identificação do
valor estimado da licitação e consolidar os dados das pesquisas de mercado realizadas pelos
órgãos e entidades participantes;

18.1.4.

Confirmar junto aos órgãos participantes a sua concordância com o objeto a ser licitado,
inclusive quanto aos quantitativos e termo de referência ou projeto básico;

18.1.5.

Realizar o procedimento licitatório;18.1.6.

Gerenciar a ata de registro de preços;18.1.7.

Conduzir eventuais renegociações dos preços registrados;18.1.8.

Aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes de
infrações no procedimento licitatório; e

18.1.9.

18.1.10. Aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes do
descumprimento do pactuado na ata de registro de preços ou do descumprimento das
obrigações contratuais, em relação às suas próprias contratações.

O órgão gerenciador poderá solicitar auxílio técnico aos órgãos participantes para execução das18.2.

atividades previstas nos incisos 18.1.3. 18.1.4 e 18.1.6.
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19. DAS COMPETÊNCIAS DO ÓRGÃO PARTICIPANTE

O órgão participante será responsável pela manifestação de interesse em participar do registro de19.1.

preços, providenciando o encaminhamento ao órgão gerenciador de sua estimativa de consumo, local de
entrega e. quando couber, cronograma de contratação e respectivas especificações ou termo de referência ou

projeto básico, nos termos da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, e da Lei n° 10.520. de 17 de julho de
2002. adequado ao registro de preços do qual pretende fazer parte, devendo ainda:

Garantir que os atos relativos à sua inclusão no registro de preços estejam formalizados
e aprovados pela autoridade competente;

19.1.1.

Manifestar, junto ao órgão gerenciador, mediante a utilização da Intenção de Registro
de Preços, sua concordância com o objeto a ser licitado, antes da realização do procedimento
licitatório; e

19.1.2.

Tomar conhecimento da ata de registros de preços, inclusive de eventuais alterações,

para o correto cumprimento de suas disposições.

19.1.3.

Cabe ao órgão participante aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades19.2.

decorrentes do descumprimento do pactuado na ata de registro de preços ou do descumprimento das
obrigações contratuais, em relação às suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão
gerenciador.

A Comissão Permanente de Licitação, órgão responsável pelo gerenciamento do Registro de Preços,
não

9.3.

desde que autorizada a adesão, poderá emitir Termo de Liberação dos itens solicitados por órgãos
participantes.

20. DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS POR ÓRGÃO OU ENTIDADES NÃO
PARTICIPANTES

A Ata de Registro de Preços poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da Administração
Pública que não tenha participado do certame licitatório, mediante prévia consulta ao Órgão Gerenciador,
desde que devidamente comprovada a vantagem.

20.1.
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20.2. Os Órgãos e entidades da Administração Pública que não participaram do Registro de Preços, quando
desejarem fazer uso da Ata de Registro de Preços, deverão manifestar seu interesse junto ao Órgão
Gerenciador da Ata. para que este, através da CPL, indique os possíveis fornecedores e respectivos preços a

serem praticados, obedecida a ordem de classificação.

Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela20.3.

estabelecidas, optar pela aceitação ou não dos produtos, decorrente de adesão, desde que não prejudique as
obrigações anteriormente assumidas.

^0.4. O quantitativo decorrente das adesões à Ata de Registro de Preços não poderá exceder, na totalidade,
ao dobro do quantitativo de cada item registrado na Ata de Registro de Preços para o órgão gerenciador e

órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não participantes que aderirem (Decreto
Municipal n° 007/2021);

As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão exceder, por órgão ou20.5.

entidade, a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos registrados na Ata de Registro de Preços para o órgão
gerenciador e órgãos participantes (Decreto Municipal n° 007/2021);

Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a aquisição ou20.6.

contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata, conforme Decreto Municipal
n° 007/2021;

A Prefeitura Municipal de BURlTlCUPU/MA poderá autorizar, excepcional e

justificadamente, a prorrogação do prazo previsto no Decreto Municipal n° 007/2021,
respeitando o prazo de vigência da ata, quando solicitada pelo órgão não participante.

20.6.1.

20.7. Compete ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo fornecedor das
obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais
penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação às suas próprias
contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador.
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21. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE

21.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo de Contrato ou
emitido instrumento equivalente.

21.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para
assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta

Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste
Edital.

Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a
assinatura do Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administração

poderá encaminhá-lo para assinatura ou aceite da Adjudicatária, mediante correspondência
postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado ou aceito
no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da data de seu recebimento.

O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por
solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.

21.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, implica
no reconhecimento de que:

21.2.1.

21.2.2

A referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se á relação de negócios ali

estabelecida as disposições da Lei n° 8.666. de 1993;

A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus anexos:

a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 77 e 78 da Lei n°

8.666/93 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 79 e 80 da mesma Lei.

O prazo de vigência da contratação é até 31 de dezembro do ano em exercício prorrogável conforme

21.3.1.

21.3.2.

21.4.

21.5.

previsão no instrumento contratual ou no termo de referência e/ou termo de contrato.

21.6. Previamente à contratação a Administração realizará consultas para identificar possível suspensão
temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder
Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29. da Instrução Normativa
n° 3. de 26 de abril de 2018. e nos termos do art. 6°, III, da Lei n” 10.522, de 19 de julho de 2002. consulta

prévia ao CADIN.

21.7. A comprovação das condições de habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo

licitante durante a vigência do contrato.
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21.8. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas no
edital ou se recusar a assinar o contraio ou a ata de registro de preços, a Administração, sem prejuízo da

aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro licitante,

respeitada a ordem de classificação, para. após a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a

proposta e eventuais documentos complementares e, feita a negociação, assinar o contrato.

22. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL

Ocorrendo redução ou majoração de preços dos serviços, autorizado pelo órgão competente, os valores que22.1.

serviram de base para a contratação serão reajustados, fixando-se em apostila de reajuste de preços, conforme

Lei Federal de Licitações n° 8.666/1993.

Os reajustes e reduções de preços serão de acordo com os preços praticados pela CONTRATADA na99 9

data.

23. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO

23.1. Os fornecimentos dos serviços deverão ser de acordo com as necessidades da Secretaria solicilanle. no

seu endereço ou em outro local previamente determinado pela mesma, mediante Ordem de Fornecimento, no

prazo máximo de 05 (cinco) dias uteis após a solicitação.

23.2. O cumprimento das obrigações constantes da licitação será acompanhado e fiscalizado, em todos os
seus termos, pelo Gestor de fiscalização de contratos da Prefeitura Municipal de Buriticupu - MA. ou. em
seus impedimentos legais, por seu substituto eventual, representando a Prefeitura Municipal de Buriticupu -

^MA.

O representante da Prefeitura Municipal de Buriticupu - MA, anotará em registro próprio todas as
ocorrências relacionadas, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou impropriedades

observadas. A ação da fiscalização não exonera a contratada de suas responsabilidades contratuais.

24. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

24.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência e/ou Termo
de Contrato.

25. DO PAGAMENTO

Página
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25.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência e/ou Termo de Contrato,
anexo a este Edital.

26. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.

26.1. Comete infração administrativa, nos temios da Lei n° 10.520. de 2002. o licitante/adjudicatário que:

26.1.1. Não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando

convocado dentro do prazo de validade da proposta:

26.1.2. Não assinar a ata de registro de preços, quando cabível;

26.1.3. Apresentar documentação falsa;

26.1.4. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame:

26.1.5. Ensejar o retardamento da execução do objeto:

26.1.6. Não mantiver a proposta;

26.1.7. Cometer fraude fiscal:

26.1.8. Comportar-se de modo inidôneo;

26.2. Considera-se comportamento inidôneo. entre outros, a declaração falsa quanto às condições de

participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer momento
da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances.

26.3. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores

ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:
. 26.3.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem

prejuízos significativos ao objeto da contratação;

Multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s)26.3.2.

pela conduta do licitante;

Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade

administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de

26.3.3.

até dois anos;

Impedimento de licitar e de contratar com o Município e descredenciamento no SICAF.

pelo prazo de até cinco anos;

Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto

26.3.4.

26.4.

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria
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autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos

prejuízos causados;

26.5. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.

26.6. Se. durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração

administrativa tipificada pela Lei n° 12.846. de r de agosto de 2013. como ato lesivo à administração pública

nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da

empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão

sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização -
»AR.

26.7. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à

Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei rf 12.846. de T de agosto de 2013. seguirão
seu rito normal na unidade administrativa.

26.8. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos

específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Municipal resultantes

de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.

26.9. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante.

0 Município ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código
Civil.

26.10. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que

assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto
na Lei n° 8.666. de 1993. e subsidiariamente na Lei n° 9.784. de 1999.

26.11. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do

>-^nfrator. o caráter educativo da pena. bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da

proporcionalidade.

27. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

27.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa

poderá impugnar este Edital.

27.2. A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail CDlburiticupu2Q21 /cfumaiLcom

ou por petição dirigida ou protocolada no endereço Avenida Rua São Raimundo, n° 01 CEP: 65.393-000.

Centro - Buriticupu/MA, Setor de Licitações.

27.3. Caberá ao Pregoeiro. decidir sobre a impugnação no prazo de até dois dias úteis contados da data de

recebimento da impugnação.
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27.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.

27.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao Pregoeiro,

até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, exclusivamente por meio

eletrônico via internet, no endereço indicado no Edital.

27.6. O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, contado da data de

recebimento do pedido.

27.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.

A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser

motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação.

27.8. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os

participantes e a administração.

27.7.1.

28. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

28.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico.

28.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame

na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo

horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.

28.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de
Brasília-DF.

No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem

a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado,

registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e

classificação.

28.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

28.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa

entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia. a

finalidade e a segurança da contratação.

28.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou

do resultado do processo licitatório.

z8.4.
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28.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início c incluir-
se-á 0 do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.

28.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde

que seja possível o aproveitamento do ato. observados os princípios da isonomia e do interesse público.
28.10. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem

o processo, prevalecerá as deste Edital.
28.11. O eletrônicoendereçodisponibilizado,

https://buriticunu.ma.uov.br/licitacaolista.Dhp:http:httD://www. licitanel.com.br/. ou solicitados através do e-

^lail: cplburiticupu2021 @,izmaíl.com e também poderão ser lidos e/ou obtidos no endereço Rua Nível Médio.

íntegra.Edital está na no

n° 300. CEP: 65.393-000. Centro - Buriticupu/MA, nos dias úteis, no horário das 08h00min às 14h00niin.

mesmo endereço e período no qual os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada
aos interessados.

28.12. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

ANEXO 1 - Termo de Referência

ANEXO II - Minuta da Ata de Registro de Preços

ANEXO III ~ Minuta de Termo de Contrato

ANEXO IV - Modelo de Proposta

28.12.1.

28.12.2.

28.12.3.

28.12.4.

;a. 0: 023.mar

UJO RIBEIRO

sspg^r Juríát^o do Município

L
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ANEXO 1

TERMO DE REFERÊNCIA

PREGÃO ELETRÔNICO N” 022/2023

1. OBJETO

1.1 Registro de Preços para eventual e futura contratação de empresa especializada para prestação de serviços

médicos para atender as necessidades da Rede Municipal de Saúde de Buriticupu/MA.

-^2. JUSTIFICATIVA

2.1 A contratação em pauta visa manter o Município de Buriticupu/MA, com o quadro de profissionais na
área da saúde de forma que toda a sociedade seja atendida de acordo as Leis Federais do SUS e demais normas
que asseguram o pronto atendimento à sociedade dos municípios do Brasil.
2.2 Se faz necessária a contratação de empresa a fim de alocação de profissionais médicos para o atendimento
de pacientes da Rede Pública Municipal (SUS), considerando a necessidade de contratação de profissionais
médicos para atuarem junto às Unidades de Saúde do município e tendo em vista que se trata de serviços
imprescindíveis ao bom atendimento nas unidades de saúde do município, pois para realização de qualquer
procedimento médico faz-se necessário sua atuação.
2.3 Os serviços de saúde compõem o rol de garantias constitucionais e estão intimamente ligados à dignidade
da pessoa humana, conforme o que dispõe os Arts. 196 e 197 da Constituição da República.
2.4 Em razão do dever de garantir os serviços de saúde, para assim, garantir a continuidade dos necessários
serviços de saúde à população, a presente ata terá um prazo de 12 meses.

3. VALOR MEDIO ESTIMADO

3.1 O valor total estimado para execução do objeto do presente Termo de Referência é de RS 19.487.888,91

--^(dezenove milhões quatrocentos e oitenta e sete mi! oitocentos e oitenta e oito reais e noventa e um

centavos), tendo por referência os preços extraídos através do sistema de Banco de Preços, com valores

praticados por outros órgãos da Administração Pública, após avaliação criteriosa na qual se constatou a
inexistência de grandes variações, não comprometendo a estimativa do preço de referência.

4. ESPECIFICAÇÕES, QUANTITATIVO, EXECUÇÃO E ATRIBU ÇÕES

VIr. Total RSVir. Unit. RSUND QUANT.DESCRIÇÃO DO ITEMITEM

Plantões com médicos clinico geral,

plantão de 24 horas
3.479.811.45Unid. 3.177.911.0951
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Plantões com médicos pediatra, plantão
de 24 horas

Unid. 2.319.210.00730 3.177.002

Plantões com médicos cirurgião geral,

plantão de 24 horas
Unid. 1.157.323.75365 3.170.75

Plantões com médicos anestesiologista.

plantão de 24 horas
Unid. 1.163.025,05365 3.186.374

médicosPlantões

ginecologista/obstetra, plantão de 24
horas

com

1.163.919,30Unid. 3.188.823655

médicosPlantões

ortopedista/traumatologista. plantão de
24 horas

com

304.939.20Unid. 3.176.45966

Serviços médicos, na seguinte
especialidade: Urologia

453.582.72262.49Mora 1.7287

Serviços médicos. na seguinte
especialidade: Radiologia e Diagnóstico
por Imagem

457.539.84264.781.728Hora8

Serviços médicos, na seguinte
especialidade: Psiquiatria

452.286.721.728 261.74Hora9

Serviços médicos, na seguinte
especialidade: Pediatria

452.165.76261.671.728Hora10

Serviços médicos. na seguinte

especialidade: Neurologia
452.165.76261.671.728Hora11
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Serviços médicos, na seguinte
especialidade: Ginecologia, Obstetrícia
e Ultrassonografia

451.595.52Hora 1.728 261,3412

Serviços médicos, na seguinte
especialidade: Ginecologia e Obstetrícia

456.105.60Hora 1.728 263.9513

Serviços médicos. na seguinte

especialidade: Cirurgia Geral
454.723.20Hora 1.728 263.1514

Serviços médicos, na seguinte
especialidade: Cardiologia

456.019.20263.90Hora 1.72815

Serviços médicos. na seguinte
especialidade: Dermatologia

450.593.28260,761.728Hora16

Serviços médicos, na seguinte
especialidade: Endocrinologia

459.941.76266.17Hora 1.72817

Serviços médicos. na seguinte
especialidade: Oítalmologia

451.163.52261.09Hora 1.72818

Serviços médicos, na seguinte
especialidade: Gastroentorologia

453.600.001.728 262.50Hora19

Serviços médicos, na seguinte
especialidade: Endoscopista

452.321.28261.761.728Hora20

Serviços médicos. na seguinte

especialidade: Clínico Geral -
Atendimento Domiciliar

164.505.6095.20Hora 1.72821
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Serviços médicos, clínico geral
atendimento domiciliar zona urbana

(Atenção Básica)

1.645.056.00Hora 17.280 95.2022

Servdços médicos, clínico geral
atendimento domiciliar zona rural

(Atenção Básica)

1.736.294.40125.60Hora 13.82423

ATRIBUIÇÕES COMUNS PARA OS PROFISISONAIS MÉDICOS
Participar de atividades de gestão, de controle e de apoio referentes à sua área de atuação:

Coordenar, supervisionar e executar atividades, serviços e programas de sua especialidade ou área de
atuação dentro da rede de serviços;

Responsabilizar-se pela transferência de pacientes, procedendo contato com o médico receptor e emitir
nota/relatório de transferência;

Responsabilizar-se pela inscrição dos pacientes na Central de Regulação de Leitos quando a
necessidade da assistência ultrapassar a capacidade instalada e/ou complexidade do ser\dço:

Realizar prescrição, evolução no prontuário dos pacientes e prestar informações aos familiares.
Realizar avaliação pré-operatória em nível ambulatorial e de internação.

Participar e executar atividades de ensino e pesquisa, contribuindo para a formação e desenvolvimento
prollssional em sua área de atuação;

Participar de eventos e demais atividades promovidas por órgãos de Controle Social e outros;

Implementar ações para promoção da saúde e participar de atividades de educação pennanente;
Participar e contribuir nas auditorias, sindicâncias e comissões médicas.
Emitir declaração de óbito, laudos e preencher documentos e formulários específicos.

Cumprir com responsabilidade e ética as orientações, normas, rotinas e protocolos institucionais;
Assumir, quando indicado, a responsabilidade técnica pela operacionalização dos serviços da área de
atuação, atendendo todas as normas técnicas e legislação vigentes:

● Operar equipamentos e sistemas de informática necessários ao exercício das suas atividades:
● Executar tarefas correlatas à área de atuação dentro da rede de serviços de saúde, inclusive as editadas

no respectivo regulamento da profissão.
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UNIDADE DE PRONTO ATENDIMENTO - UPA 24 HORAS

REQUISITOS /ATRIBUIÇÕESMÉDÍCO(A)

Diploma de curso superior, devidamente registrado e fornecido por
instituição reconhecida pelo Ministério da Educação, em Medicina.
Registro no CRM MA. Experiência mínima de 06 (seis) meses em urgência

Requisitos
mínimos

CLINICO

GERAL -

EMERGENTIS

TA e emergência

Realizar consultas, atendimentos e procedimentos médicos efetuando
anamnese física, assistir e tratar pacientes dentro de sua área de
especialidade ou área de atuação. Realizar atendimento emergencial e
eletivo assistindo pacientes em regime de plantão ou rotina em ambiente
hospitalar e/ou ambulatorial. Realizar todos os procedimentos diagnósticos
e terapêuticos habilitados pertinentes à sua área de atuação. Prestar
atendimento quando solicitado por outras especialidades diante de
situações avaliadas como urgência e emergência. Operar equipamentos de
monitorização e diagnóstico de pacientes. Discutir com médicos assistentes
condutas e prognósticos. E
PROFISSIONAL O TRANSPORTE E DESLOCAMENTO ATE A

UNIDADE DE SAÚDE.

Atribuições

DE RESPONSABILIDADE DO

Diploma de curso superior, devidamente registrado e fornecido por
instituição reconhecida pelo Ministério da Educação, em Medicina.
Registro no CRM MA.
Realizar consultas e atendimentos médicos efetuando anamnese física,

assistir e tratar pacientes dentro de sua área de especialidade ou área de
atuação. Realizar atendimento emergencial e eletivo assistindo pacientes
em regime de plantão ou rotina em ambiente hospitalar e/ou ambulatorial.
Realizar todos os procedimentos diagnósticos e terapêuticos habilitados

pertinentes à sua especialidade ou área de atuação. Coordenar e executar
ações preventivas como o programa de aleitamento materno, programa de
imunizações (vacinas), prevenção de acidentes e acompanhamento das
orientações necessárias ao crescimento e desenvolvimento saudável
(puericultura). Prestar atendimento pediátrico quando solicitado por outras
especialidades diante de situações avaliadas como dc urgência e
emergência.
É DE RESPONSABILIDADE DO PROFISSIONAL O TRANSPORTE E

DESLOCAMENTO ATÉ A UNIDADE DE SAÚDE.

Requisitos
mínimos

PEDIATRIA

CLÍNICA

Atribuições
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SERVIÇO DE ATENDIMENTO MOVEL DE URGÊNCIA - SAMU 192

MEDICO(A) REQUISITOS /ATRIBUIÇÕES

Diploma de curso superior, devidamente registrado e fornecido por

instituição reconhecida pelo Ministério da Educação, em Medicina.

Registro no CRM MA.

Requisitos
mínimos

CLINICO

GERAL

Prestar assistência direta aos pacientes nas ambulâncias, quando indicado,

realizando os atos médicos possíveis e necessários ao nível pré-hospitalar.

Exercer o controle operacional da equipe assistencial. Obedecer às

nonnas técnicas vigentes no serviço. Preencher os documentos inerentes

à atividade do médico de assistência pré-hospitalar. Garantir a

continuidade da atenção médica ao paciente grave, até a sua recepção por

outro médico nos serviços de urgência. Obedecer ao código de ética

médica. Operar equipamentos de monitorização e diagnóstico de

pacientes. Discutir com médicos assistentes condutas e prognósticos.

É DE RESPONSABILIDADE DO PROFISSIONAL O TRANSPORTE

E DESLOCAMENTO ATÉ A UNIDADE DE SAÚDE.

Atribuições

HOSPITAL MUNICIPAL PEDRO NEIVA DE SANTANA - PLANTÃO HOSPITALAR

REQUISITOS /ATRIBUIÇÕESMÉDICO(A)

CLÍNICO

GERAL -

ROTINA

HOSPITALAR

Diploma de curso superior, devidamente registrado e fornecido por
instituição reconhecida pelo Ministério da Educação, em Medicina.
Registro no CRM MA.		
Realizar consultas e atendimentos médicos efetuando anamnese física,

assistir e tratar pacientes dentro de sua área de especialidade ou área de
atuação. Realizar prescrição, evolução no prontuário dos pacientes e prestar
informações aos familiares. Realizar atendimento eletivo c emergencial
assistindo pacientes em regime de rotina em ambiente hospitalar e/ ou
domiciliar, preferencialmente em unidades fechadas. Realizar todos os
procedimentos diagnósticos e terapêuticos habilitados pertinentes à sua
especialidade e área de atuação. Realizar avaliação clínica e
acompanhamento de pacientes internados conforme solicitação de
consultorias das outras especialidades. Realizar demais atividades afins e
inerentes a profissão médica. Operar equipamentos de monitorização e

Requisitos
mínimos

Atribuições
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diagnóstico de pacientes. Discutir com médicos assistentes condutas e

prognósticos.
É DE RESPONSABILIDADE DO PROFISSIONAL O TRANSPORTE E

DESLOCAMENTO ATÉ A UNIDADE DE SAÚDE.

HOSPITAL MUNICIPAL PEDRO NEIVA DE SANTANA - PLANTAO HOSPITALAR

MEDICO(A) REQUISITOS /ATRIBUIÇÕES

Diploma de curso superior, devidamente registrado e fornecido por

instituição reconhecida pelo Ministério da Educação, em Medicina.

Registro no CRM MA. Residência médica cm Pediatria reconhecida pela
CNRM ou fítulo de Especialista em Pediatria fornecido pela Sociedade
Brasileira de Pediatria.

Requisitos
mínimos

PEDIATRIA

ÀCÚMCA-
rlOSPITALAR

Realizar consultas e atendimentos médicos efetuando anamnese física,

assistir e tratar pacientes dentro de sua área de especialidade ou área de

atuação. Realizar atendimento emergencial e eletivo assistindo pacientes
em regime de plantão ou rotina em ambiente hospitalar e/ou ambulatorial.
Realizar todos os procedimentos diagnósticos e terapêuticos habilitados
pertinentes à sua especialidade ou área de atuação. Coordenar e executar

ações preventivas como o programa de aleitamento materno, programa de
imunizações (vacinas), prevenção de acidentes e acompanhamento das
orientações necessárias ao crescimento e desenvolvimento saudável
(puericultura). Prestar atendimento pediátrico quando solicitado por outras
especialidades diante de situações avaliadas como de urgência e
emergência.
É DE RESPONSABILIDADE DO PROFISSIONAL O TRANSPORTE E

DESLOCAMENTO ATÉ A UNIDADE DE SAÚDE.

Atribuições

HOSPITAL MUNICIPAL PEDRO NEIVA DE SANTANA - PLANTÃO HOSPITALAR

REQUISITOS /ATRIBUIÇÕESMEDICO(A)

Diploma de curso superior, devidamente registrado e fornecido por
instituição reconhecida pelo Ministério da Educação, em Medicina.
Registro no CRM MA. Residência médica cm Cirurgia Geral reconhecida
pela CNRM ou Título de Especialista em Cirurgia Geral fornecido pelo
Colégio Brasileiro de Cirurgiões.
Realizar consultas e atendimentos médicos efetuando anamnese física e

avaliar, assistir c tratar e acompanhar	

Requisitos
mínimos

CIRURGIA

GERAL -

HOSPITALAR

Atribuições
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pacientes dentro de sua área de especialidade ou área de atuação. Realizar
atendimento e procedimento cirúrgico emergencial e eletivo assistindo

pacientes em regime de plantão ou rotina em ambiente hospitalar e/ou
ambulatorial. Realizar todos os procedimentos diagnósticos e terapêuticos

habilitados pertinentes à sua especialidade ou área de atuação. Diagnosticar
e tratar alterações e enfermidades que podem ser solucionadas através de
procedimentos cirúrgicos, tanto eletivos como de urgência. Executar
intervenções cirúrgicas nas diversas regiões do corpo humano. Realizar
suturas e procedimentos cirúrgicos ambulatoriais.
Avaliar e realizar procedimentos em pacientes recém-nascidos e

pediátricos. Tratar de disfunções, infecções, deformidades, degenerações.
traumas e tumores. Realizar cirurgias cutâneas em geral, da parede
abdominal, do aparelho digestivo, e cirurgias oncológicas. Prestar

orientação pós-operatória ao doente cirúrgico internado.
É DE RESPONSABILIDADE DO PROFISSIONAL O TRANSPORTE E

DESLOCAMENTO ATÉ A UNIDADE DE SAÚDE.		

HOSPITAL MUNICIPAL PEDRO NEIVA DE SANTANA - PLANTÃO HOSPITALAR

REQUISITOS /ATRIBUIÇÕESMÉDICO(A)

Diploma de curso superior, devidamente registrado e fornecido por
instituição reconhecida pelo Ministério da Educação, em Medicina.
Registro no CRM MA. Residência Médica em Anestesiologia reconhecida
pela CNRM ou Título de Especialista em Anestesiologia fornecido pela
Sociedade Brasileira de Anestesiologia.

Prestar atendimento a todo e qualquer paciente (adulto, pediátrico e
neonalal). no pré, trans e pós-operatório. Realizar todos os procedimentos
de analgesia c anestesia, emergencial e eletivo, com base no conhecimento
ético e científico. Realizar visita e avaliação pré-operatória de pacientes.
Acompanhar e atender intercorrências na Sala de Recuperação Pós-
anestésica, avaliando, assistindo, prescrevendo e indicando alta a estes

pacientes. Acompanhar e prestar atendimento anestésico no setor de
Diagnóstico por Imagem e Sala de Emergência, sempre que necessário.
É DE RESPONSABILIDADE DO PROFISSIONAL O TRANSPORTE E

DESLOCAMENTO ATÉ A UNIDADE DE SAÚDE.

Requisitos
mínimos

ANESTESIOL

OGISTA

HOSPITALAR

Atribuições
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HOSPITAL MUNICIPAL PEDRO NEIVA DE SANTANA - PLANTÃO HOSPITALAR

MÉDICO(A) REQUISITOS /ATRIBUIÇÕES

GINECOLOGI Requisitos
mínimos

Diploma de curso superior, devidamente registrado e Ibrnecido por
instituição reconliecida pelo Ministério da Educação, em Medicina.

Registro no CRM MA. Residência Médica em Ginecologia e Obstetrícia

reconhecida pela CNRM ou Título de Especialista em Ginecologia e
Obstetrícia fornecido pela Federação Brasileira das Sociedades de
Ginecologia e Obstetrícia.
Realizar consultas e atendimentos médicos efetuando anamnese física.

assistir e tratar pacientes dentro de sua área de especialidade ou área de
atuação. Realizar atendimento emergencial e eletivo assistindo pacientes
em regime de plantão ou rotina em ambiente hospitalar e/oii ambulatorial.
Realizar todos os procedimentos diagnósticos e terapêuticos habilitados

pertinentes à sua especialidade ou área de atuação. Diagnosticar e tratar os
distúrbios e alterações funcionais do aparelho reprodutor feminino e suas

implicações. Prestar atendimento global à paciente gestante, realizando

assistência pré e pós-natal, inclusive nos casos de gestação

e parto de alto risco. Acompanhar a parturiente durante o parto. Realizar
cirurgias obstétricas e ginecológicas. Realizar avaliações solicitadas por
outros especialistas e serviços.
É DE RESPONSABILIDADE DO PROFISSIONAL O TRANSPORTE E

DESLOCAMENTO ATÉ A UNIDADE DE SAÚDE.

AE

OBSTETRÍCIA

- HOSPITALAR

Atribuições

HOSPITAL MUNICIPAL PEDRO NEIVA DE SANTANA - PLANTAO HOSPITALAR

REQUISITOS /ATRIBUIÇÕES^ MÉDICO(A)

Diploma de curso superior, devidamente registrado e fornecido por
instituição reconhecida pelo Ministério da Educação, em Medicina.
Registro no CRM MA. Residência médica em Ortopedia e Traumatologia
reconhecida pela CNRM ou Título de Especialista em Ortopedia e
Traumatologia fornecido pela Sociedade Brasileira de Ortopedia e
Traumatologia.
Realizar consultas e atendimentos médicos efetuando anamnese física e

tratar pacientes dentro de sua área de especialidade ou área de atuação.
Realizar atendimento emergencial e eletivo assistindo pacientes em regime
de plantão ou rotina em ambiente hospitalar e/ou ambulatorial. Realizar
cirurgias eletivas e de urgência e todos os procedimentos diagnósticos e
terapêuticos habilitados pertinentes à sua especialidade ou área de atuação.

Requisitos
mínimos

ORTOPEDIA

E

TRAUMATOL

OGIA-

HOSPITALAR

Atribuições
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Avaliar e realizar procedimentos em pacientes recém-nascidos e

pediátricos. Diagnosticar e tratar as doenças do sistema
musculoesquelético. afecções congênitas, artroses. traumatismos de
crianças e adultos, quer por contusões, entorses, distensões, fraturas,
luxações, ou por politraumatismo nas situações de emergência. Indicar e
realizar imobilizações. Realizar avaliações solicitadas por outros

especialistas e serviços.
É DE RESPONSABILIDADE DO PROFISSIONAL O TRANSPORTE E

DESLOCAMENTO ATÉ A UNIDADE DE SAÚDE.

HOSPITAL MUNICIPAL PEDRO NEIVA DE SANTANA - ATENDIMENTO AMBULATORIAL

MEDICO(A) REQUISITOS /ATRIBUIÇÕES

Diploma de curso superior, devidamente registrado e fornecido por
instituição reconhecida pelo Ministério da Educação, em Medicina.
Registro no CRM MA. Residência Médica em Urologia reconhecida pela
CNRM ou Título de Especialista em Urologia fornecido pela Sociedade
Brasileira de Urologia.
Realizar consultas e atendimentos médicos efetuando anamnese íisica.

assistir e tratar pacientes dentro de sua área de especialidade ou área de
atuação. Realizar atendimento emergencial e/ou eletivo assistindo
pacientes em regime de plantão ou rotina em ambiente hospitalar e/ou
ambulatorial. Realizar todos os procedimentos diagnósticos e terapêuticos

habilitados pertinentes à sua especialidade ou área de atuação. Investigar,
diagnosticar, tratar e acompanhar pacientes portadores de doenças
urológicas. Executar procedimentos de tluxometria urinária, urodinâmica,
endoscopia urinária (uretroscopia e cistoscopia), bem como

ultrassonografia específica do aparelho urinário e outros que tenham
correlação com a urologia. Realizar avaliações solicitadas por outros

especialistas e serviços.
É DE RESPONSABILIDADE DO PROFISSIONAL O TRANSPORTE E

DESLOCAMENTO ATÉ A UNIDADE DE SAÚDE. 	

Requisitos
mínimos

UROLOGISTA

AMBULATORT

AL

Atribuições

HOSPITAL MUNICIPAL PEDRO NEIVA DE SANTANA - ATENDIMENTO AMBULATORIAL

MEDICO(A) REQUISITOS /ATRIBUIÇÕES

Diploma de curso superior, devidamente registrado e fornecido por
Instituição reconhecida pelo Ministério da Educação, em Medicina.
Registro no CRM MA. Residência Médica em Radiologia e Diagnóstico

Requisitos
mínimos

RADIOLOGIA

E

DIAGNOSTICO
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por Imagem, reconhecida pela CNRM ou Título de Especialista em

Radiologia c Diagnóstico por Imagem, fornecido pelo Colégio Brasileiro
de Radiologia e Diagnóstico por Imagem.
Realizar atendimentos médicos dentro de sua área de especialidade ou área

de atuação. Realizar atendimento

emergencial e eletivo em regime de plantão ou rotina em ambiente
hospitalar e/ou ambulatorial. Realizar todos os procedimentos diagnósticos
habilitados pertinentes à sua especialidade ou área de atuação. Realizar,
interpretar e fornecer laudos de exames radioiógicos. ecografias
(ultrassonografias), tomografias computadorizadas. mamografías.
ecografias mamárias e ressonâncias magnéticas. Realizar procedimentos
invasivos em mastologia e ecografia. Orientar os técnicos em radiologia.

Dar suporte técnico as demais especialidades médicas e ser responsável
pela conservação e manejo dos equipamentos de imagem.
É DE RESPONSABILIDADE DO PROFISSIONAL O TRANSPORTE E

DESLOCAMENTO ATÉ A UNIDADE DE SAÚDE.

POR IMAGEM

AMBULATORI

AL Atribuições

HOSPITAL MUNICIPAL PEDRO NEIVA DE SANTANA - ATENDIMENTO AMBULATORIAL

REQUISITOS /ATRIBUIÇÕESMÉDICO(A)

Diploma de curso superior devidamente registrado e fornecido por
instituição reconhecida pelo Ministério da
Educação, em Medicina. Registro no CRM MA. Residência Médica em
Psiquiatria reconhecida pela CNRM ou Título de Especialista em

Psiquiatria fornecido pela Sociedade Brasileira de Psiquiatria ou Programa
de Formação de Psiquiatra acreditado pela Associação Brasileira de
Psiquiatria.

Realizar consultas e atendimentos médicos efetuando anamnese física,

assistir e tratar pacientes dentro de sua área de especialidade ou área de
atuação. Realizar atendimento emergencial e eletivo assistindo pacientes
em regime de plantão ou rotina em ambiente hospitalar e/ou ambulatorial.
Realizar todos os procedimentos diagnósticos e terapêuticos habilitados

pertinentes à sua especialidade ou área de atuação. Desempenhar papel de
referencial terapêutico, gerenciando casos. Realizar acolhimento e
reacolhimento dos usuários que buscam o serviço de Saúde Mental para
tratamento, bem como o acompanhamento terapêutico e visitas
domiciliares. Acompanhar, orientar, assessorar e promover trabalhos com

os familiares. Promover e participar de grupos terapêuticos, operacionais e
oficinas. Participar de discussões e estudos de caso em equipe

Requisitos
mínimos

PSIQUIATRIA

AMBULATORI

AL

Atribuições
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interdisciplinar de saúde mental e de outras especialidades. Colaborar na
implantação de políticas públicas de saúde e as que promovam a reinserção

de jovens e adultos c sua circulação social. Realizar avaliações solicitadas

por outros especialistas e serviços.
É DE RESPONSABILIDADE DO PROFISSIONAL O TRANSPORTE E

DESLOCAMENTO ATÉ A UNIDADE DE SAÚDE.

HOSPITAL MUNICIPAL PEDRO NEIVA DE SANTANA - ATENDIMENTO AMBULATORIAL

MEDICO(A) REQUISITOS /ATRIBUIÇÕES

Diploma de curso superior, devidamente registrado e fornecido por
instituição reconhecida pelo Ministério da Educação, em Medicina.

Registro no CRM MA. Residência médica em Pediatria reconhecida pela
CNRM ou Título de Especialista em Pediatria fornecido pela Sociedade
Brasileira de Pediatria.

Requisitos
mínimos

PEDIATRIA -

AMBULATORI

AL

Realizar consultas e atendimentos médicos efetuando anamnese física,

assistir e tratar pacientes dentro de sua área de especialidade ou área de
atuação. Realizar atendimento eletivo assistindo pacientes em regime de
rotina em ambiente ambulatorial. Realizar todos os procedimentos

diagnósticos e terapêuticos habilitados pertinentes à sua especialidade ou
área de atuação. Coordenar e executar ações preventivas como o programa

de aleitamento materno, programa de imunizações (vacinas), prevenção de
acidentes e acompanhamento das orientações necessárias ao crescimento e
desenvolvimento saudável (puericultura). Prestar atendimento pediátrico
quando solicitado por outras especialidades diante de situações avaliadas
como de urgência e emergência.
É DE RESPONSABILIDADE DO PROFISSIONAL O TRANSPORTE E

DESLOCAMENTO ATÉ A UNIDADE DE SAÚDE.		

Atribuições

HOSPITAL MUNICIPAL PEDRO NEIVA DE SANTANA - ATENDIMENTO AMBULATORIAL

REQUISITOS /ATRIBUIÇÕESMEDICO(A)

Diploma de curso superior, devidamente registrado e fornecido por
instituição reconhecida pelo Ministério da Educação, em Medicina.
Registro no CRM MA. Residência médica em Neurologia reconhecida pela
CNRM ou Título Especialista em Neurologia fornecido pela Sociedade
Brasileira de Neurologia. 	
Realizar consultas e atendimentos médicos efetuando anamnese física.

assistir e tratar pacientes dentro de sua área de especialidade ou área de

Requisitos
mínimos

NEUROLOGIA

AMBULATORI

AL

Atribuições
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atuação. Realizar atendimento e procedimento emergencial e eletivo

assistindo pacientes em regime de rotina cm ambiente hospitalar e/ou
ambulatorial. Realizar todos os procedimentos de diagnósticos e

terapêuticos habilitados pertinentes à sua especialidade ou área de atuação.
Atender, diagnosticar, tratar e acompanliar pacientes portadores de
distúrbios e enfermidades do Sistema Nervoso, da coluna vertebral,

doenças degenerativas e cérebro-vasculares. Realizar avaliações solicitadas
por outros especialistas e serviços.
É DE RESPONSABILIDADE DO PROFISSIONAL O TRANSPORTE E

DESLOCAMENTO ATÉ A UNIDADE DE SAÚDE.		

HOSPITAL MUNICIPAL PEDRO NEIVA DE SANTANA-ATENDIMENTO AMBULATORIAL

REQUISITOS /ATRIBUIÇÕESMEDICO(A)

Diploma de curso superior devidamente registrado e fornecido por
instituição reconhecida pelo Ministério da
Educação, em Medicina. Registro no CRM MA; Residência Medica em
Ginecologia e Obstetrícia reconhecida pela CNRM ou Título de
Especialista em Ginecologia e Obstetrícia fornecido pela Federação
Brasileira das Sociedades de Ginecologia e Obstetrícia e certificado de

atuação na área de Ultrassonogralla em Ginecologia e Obstétrica fornecido
pela Federação Brasileira das Sociedades de Ginecologia e Obstetrícia.
Experiência mínima de 06 (seis) meses na área de ultrassonografi a /
ginecológica e obstétrica.
Realizar atendimentos médicos dentro de sua área de especialidade ou área

de atuação. Realizar atendimento
emergencial e eletivo em regime de plantão ou rotina em ambiente
hospitalar e/ou ambulatorial. Realizar todos os procedimentos diagnósticos
habilitados pertinentes à sua especialidade ou área de atuação. Realizar,
interpretar e fornecer laudos de exames ecografias em ginecologia e
obstetrícia (ultrassonografias) e medicina fetal. Realizar procedimentos
invasivos em ecografia. Dar suporte técnico as demais especialidades
médicas e ser responsável pela conservação e manejo dos equipamentos de
imagem.
É DE RESPONSABILIDADE DO PROFISSIONAL O TRANSPORTE E

DESLOCAMENTO ATÉ A UNIDADE DE SAÚDE.	

Requisitos
mínimos

GINECOLOGl

AE

OBSTETRICI

A-

ULTRASSON

OGRAFIA

Atribuições
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HOSPITAL MUNICIPAL PEDRO NEIVA DE SANTANA-ATENDIMENTO AMBULATORIAL

REQUISITOS /ATRIBUIÇÕESMÉDICO(A)

Diploma de curso superior, devidamente registrado e fornecido por
instituição reconhecida pelo Ministério da Educação, em Medicina.
Registro no CREMERS. Residência Médica em Ginecologia e Obstetrícia
reconhecida pela CNRM ou Título de Especialista em Ginecologia e
Obstetrícia fornecido pela Federação Brasileira das Sociedades de
Ginecologia e Obstetrícia. 	
Realizar consultas e atendimentos médicos efetuando anamnese física,

assistir e tratar pacientes dentro de sua área de especialidade ou área de
atuação. Realizar atendimento eletivo assistindo pacientes em regime de
rotina em ambiente ambulatorial. Realizar todos os procedimentos

diagnósticos e terapêuticos habilitados pertinentes à sua especialidade ou
área de atuação. Diagnosticar e tratar os distúrbios e alterações funcionais
do aparelho reprodutor feminino e suas implicações. Prestar atendimento
global à paciente gestante, realizando assistência pré e pós-natal, inclusive
nos casos de gestação e parto de alto risco. Acompanhar a parturiente durante
0 parto. Realizar cirurgias obstétricas e ginecológicas. Realizar avaliações
solicitadas por outros especialistas e serviços.
É DE RESPONSABILIDADE DO PROFISSIONAL O TRANSPORTE E

DESLOCAMENTO ATÉ A UNIDADE DE SAÚDE.

Requisitos
mínimos

GINECOLOGI

AE

OBSTETRÍCIA

AMBULATORI

AL

Atribuições

HOSPITAL MUNICIPAL PEDRO NEIVA DE SANTANA - ATENDIMENTO AMBULATORIAL

MÉDICO(A) REQUISITOS /ATRIBUIÇÕES

Diploma de curso superior, devidamente registrado e fornecido por
instituição reconhecida pelo Ministério da Educação, em Medicina.
Registro no CRM MA. Residência médica em Cirurgia Geral reconhecida
pela CNRM ou Título de Especialista em Cirurgia Geral fornecido pelo
Colégio Brasileiro de Cirurgiões.
Realizar consultas e atendimentos médicos efetuando anamnese física e

avaliar, assistir e tratar e acompanhar

pacientes dentro de sua área de especialidade ou área de atuação. Realizar
atendimento e procedimento cirúrgico eletivo assistindo pacientes em
regime de rotina em ambiente hospitalar c/ou ambulatorial. Realizar todos
os procedimentos diagnósticos e terapêuticos habilitados pertinentes à sua
especialidade ou área de atuação. Diagnosticar e tratar alterações e
enfermidades que podem ser solucionadas através de procedimentos

Requisitos
mínimos

.IRURGIA

GERAL -

AMBULATORI

AL

Atribuições
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cirúrgicos eletivos. Executar intervenções cirúrgicas nas diversas regiões
do corpo humano. Realizar suturas e procedimentos cirúrgicos
ambulatoriais.

Avaliar e realizar procedimentos em pacientes recém-nascidos e pediátricos.
Tratar de disfunções, infecções, deformidades, degenerações. traumas e

tumores. Realizar cirurgias cutâneas em geral, da parede abdominal, do

aparelho digestivo, e cirurgias oncológicas. Prestar orientação pós-
operatória ao doente cirúrgico internado.
É DE RESPONSABILIDADE DO PROFISSIONAL O TRANSPORTE E

DESLOCAMENTO ATÉ A UNIDADE DE SAÚDIL	

HOSPITAL MUNICIPAL PEDRO NEIVA DE SANTANA - ATENDIMENTO AMBULATORIAL

MÉDICO(A) REQUISITOS /ATRIBUIÇÕES

Diploma de curso superior, devidamente registrado e fornecido por
instituição reconhecida pelo Ministério da Educação, em Medicina.
Registro no CRM MA. Residência Médica em Cardiologia reconhecida
pela CNRM ou Título de Especialista em Cardiologia e Título de
Especialista em Ecocardiografia, fornecido pela Sociedade Brasileira de
Cardiologia.
Realizar consultas e atendimentos médicos efetuando anamnese física.

assi.stir e tratar pacientes dentro de sua área de especialidade ou área de
atuação. Realizar atendimento emergencial e eletivo assistindo pacientes
em regime de rotina em ambiente hospitalar e/ou ambulatorial. Avaliar e
realizar procedimentos em pacientes. Realizar todos os procedimentos
diagnósticos e terapêuticos habilitados pertinentes à sua especialidade ou
área de atuação. Diagnosticar e tratar as doenças do coração e do sistema
cardiovascular; realizar, avaliar e interpretar exames de complexidade do
sistema cardiovascular como ultrassonografia. eletrocardiografia .

eletrocardiogramas contínuos, holter. ecocardiografias e outros que tenham
correlação com a cardiologia. Ter conhecimento de indicações e cuidados
cardiológicos em pacientes de cirurgia cardíaca de alto risco.
É DE RESPONSABILIDADE DO PROFISSIONAL O TRANSPORTE E

DESLOCAMENTO ATÉ A UNIDADE DE SAÚDE.

Requisitos
mínimos

CARDIOLOGI

A-

AMBULATORI

AL

Atribuições

Página 48 de 83



ESTADO DO MARANHAO

PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITICUPU/MA

CNPJ N” 01.612.525/0001-40

Rua São Raimundo, n“ 01, CEP: 65.393-000, Centro - Biiriticupu/MA

HOSPITAL MUNICIPAL PEDRO NEIVA DE SANTANA - ATENDIMENTO AMBULATORIAL

REQUISITOS /ATRIBUIÇÕESMÉDICO(A)

Diploma de curso superior, devidamente registrado e fornecido por
instituição reconhecida pelo Ministério da Educação, em Medicina.
Registro no CRM MA. Residência médica em Dermatologia reconhecida
pela CNRM ou Título Especialista em Dermatologia fornecido pela
Sociedade Brasileira de Dermatologia.

Atuar como clínico e/ou especialista; estabelecer conduta com base na

suspeita diagnostica; requisitar, analisar e interpretar exames

complementares, para fins de diagnósticos e acompanhamento clínico;
realizar registros nos prontuários; realizar cirurgias e tratamentos

específicos; participai* da avaliação da qualidade da assistência médica
prestada ao paciente; participar de reuniões administrativas e científicas do
corpo médico; emitir laudos pareceres e relatórios; fornecer dados de
interesse estatístico; planejar, coordenar, executar e avaliar atividades de
assistência em saúde, intervindo com técnicas específicas, individuais e/ou

grupais; desenvolver ações de prevenção, promoção, proteção e
reabilitação da saúde, no nível individual e coletivo; realizar triagem e
admissão nos serviços de saúde; emitir parecer e laudos sobre assuntos
relacionados a sua área de atuação; elaborar pareceres e relatórios e

acompanhar o desenvolvimento individual e grupai dos pacientes; realizar
atividades que envolvam os familiares dos pacientes.
É DE RESPONSABILIDADE DO PROFISSIONAL O TRANSPORTE E

DESLOCAMENTO ATÉ A UNIDADE DE SAÚDE.	

Requisitos
mínimos

DERMATOLOG

lA-

AMBULATORI

AL

Atribuições

HOSPITAL MUNICIPAL PEDRO NEIVA DE SANTANA - ATENDIMENTO AMBULATORIAL

REQUISITOS /ATRIBUIÇÕESMÉDICO(A)

Diploma de curso superior, devidamente registrado e fornecido por
instituição reconhecida pelo Ministério da Educação, em Medicina.
Registro no CRM MA. Residência médica em Endocrinologia reconhecida
pela CNRM ou Título Especialista em Endocrinologia fornecido pela
Sociedade Brasileira de Endocrinologia.

Atuar como clínico e/ou especialista; estabelecer conduta com base na
suspeita diagnóstica; requisitar, analisar e interpretar exames

complementares, para fins de diagnósticos e acompanhamento clínico:
realizar registros nos prontuários; realizar cirurgias e tratamentos

Requisitos
mínimos

ENDOCRINOL

OGIA-

AMBULATORI

AL

Atribuições
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específicos: realizar palestras relacionadas com a área de saúde: participar

de reuniões administrativas e científicas do corpo médico: participar na

execução dos programas de atendimento; fornecer dados de interesse
estatístico; planejar, coordenar, executar e avaliar atividades de assistência
em saúde, intervindo com técnicas específicas, individuais e/ou grupais,
dentro de uma equipe interdisciplinar; desenvolver ações de prevenção,

promoção, proteção e reabilitação da saúde, no nível individual e coletivo:
realizar triagem e admissão nos serviços de saúde; emitir parecer e laudos
sobre assuntos relacionados a sua área de atuação; realizar registros nos

prontuários; participar de reuniões técnicas e junta à comunidade; atuar em
equipe multidisciplinar de forma articulada com os diversos níveis de
atenção do sistema de saúde do Município, desenvolvendo ações de
promoção, prevenção, tratamento e reabilitação, entendendo as

necessidades de saúde da população como resultado de condições sociais,
ambientais e econômicas, em que vivem.
É DE RESPONSABILIDADE DO PROFISSIONAL O TRANSPORTE E

DESLOCAMENTO ATÉ A UNIDADE DE SAÚDE.		

HOSPITAL MUNICIPAL PEDRO NEI VA DE SANTANA - ATENDIMENTO AMBULATORIAL

REQUISITOS /ATRIBUIÇÕESMEDICO(A)

Diploma dc curso superior, devidamente registrado e fornecido por
instituição reconhecida pelo Ministério da Educação, em Medicina.
Registro no CRM MA. Residência médica em Oftalmologia reconhecida
pela CNRM ou Título Especialista em Oftalmologia fornecido pela
Sociedade Brasileira de Oftalmologia.

Clinicar e medicar pacientes dentro de sua especialidade, tais como:
anatomia ocular, formação, desenvolvimento e senescência ocular, exame

ocular, pálpebras e aparelho lacrimal, lágrimas, conjuntiva. córnea,
esclerótica. trato uveal, cristalino, vítreo, retina, glaucoma. estrabismos,
órbita, neuro-oftalniologia, alterações oculares associadas a doenças
sistêmicas, doenças imunológicas do olho, tumores, traumatismo, óptica e
retração, oftalmologia preventiva, assuntos especiais de interesse
pediátrico, aspectos genéticos, etc.; realizar solicitação de exames-
diagnósticos especializados relacionados a sua especialidade; analisar c
interpretar resultados de exames diversos, comparando-os com os padrões
normais para confirmar ou informar o diagnóstico; emitir diagnóstico,
prescrever medicamentos relacionados a patologias específicas, aplicando
recursos de medicina preventiva ou terapêutica; manter registros dos

Requisitos
mínimos

OFTALMOLOGI

A-

AMBULATORIA

L

Atribuiçõe
s
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pacientes, examinando-os, anotando a conclusão diagnosticada, o

tratamento prescrito e a evolução da doença; prestar atendimento em
urgências clínicas, dentro de atividades afins; coletar e avaliar dados na sua
área de atuação, de forma a desenvolver indicadores de saúde da população:
responsabilizar-se por qualquer ato profissional que tenlia praticado ou
indicado, ainda que este tenha sido solicitado ou consentido pelo paciente
ou seu representante legal; respeitar a ética médica; guardar sigilo das
atividades inerentes as atribuições do cargo, levando ao conhecimento do
superior hierárquico informações ou notícias de interesse do serviço
público ou particular que possa interferir no regular andamento do serviço
público; executar outras tarefas da mesma natureza ou nível de
complexidade associadas ao seu cargo.
É DE RESPONSABILIDADE DO PROFISSIONAL O TRANSPORTE E

DESLOCAMENTO ATÉ A UNIDADE DE SAÚDD	

HOSPITAL MUNICIPAL PEDRO NEIVA DE SANTANA - ATENDIMENTO AMBULATORIAL

REQUISITOS /ATRIBUIÇÕESMÉDICO(A)

Diploma de curso superior, devidamente registrado e fornecido por
instituição reconhecida pelo Ministério da Educação, em Medicina.
Registro no CRM MA. Residência médica em Gastroenterologia
reconhecida pela CNRM ou Título Especialista em Gastroenterologi a

fornecido pela Sociedade Brasileira de Dermatologia.

Atuar como clínico e/ou especialista; estabelecer conduta com base na
suspeita diagnostica; requisitar, analisar e interpretar exames

complementares, para fins de diagnósticos e acompanhamento clínico:
realizar registros nos prontuários: realizar palestras relacionadas com a área
de saúde: participar de reuniões administrativas e científicas do corpo
médico: emitir laudos pareceres e relatórios; fornecer dados de interesse
estatístico; desenvolver ações de prevenção, promoção, proteção e

reabilitação da saúde, no nível individual e coletivo; realizar triagem e
admissão nos serviços de saúde; emitir parecer e laudos sobre assuntos
relacionados a sua área de atuação: elaborar pareceres e relatórios e
acompanhar o desenvolvimento individual e grupai dos pacientes; realizar
atividades que envolvam os familiares dos pacientes;
participar de reuniões técnicas e junta à comunidade: atuar em equipe
multidisciplinar de fonna articulada com os diversos níveis de atenção do
sistema de saúde do Município. Realizar exames de endoscopia vias altas e
baixas com biopsia ou retirada de corpo estranho.

Requisitos
mínimos

GASFROENTERO

LOGIA -

AMBULATORIAL

Atribuiçõe
s
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E DE RESPONSABILIDADEDO PROFISSIONALO TRANSPORTEE

DESLOCAMENTO ATÉ A UNIDADE DE SAÚDE.

HOSPITAL MUNICIPAL PEDRO NEIVA DE SANTANA - ATENDIMENTO AMBULATORIAL

MÉDICO(A) REQUISITOS /ATRIBUIÇÕES

CLÍNICO GERAL

- ATENDIMENTO

DOMICILIAR

Diploma de curso superior, devidamente registrado e fornecido por
instituição reconhecida pelo Ministério da Educação, em Medicina.
Registro no CRM MA.
Realizar consultas e atendimentos médicos efetuando anamnese física,

assistir e tratar pacientes dentro de sua área de especialidade ou área de
atuação. Realizar prescrição, evolução no prontuário dos pacientes e prestar
informações aos familiares. Realizar atendimento eletivo e emergencial
assistindo pacientes em regime de rotina em ambiente domiciliar,
preferencialmente em unidades fechadas. Realizar todos os procedimentos
diagnósticos e terapêuticos habilitados pertinentes à sua especialidade e
área de atuação. Realizar avaliação clínica e acompanhamento de pacientes
internados conforme solicitação de consultorias das outras especialidades.
Realizar demais atividades afins e inerentes a profissão médica. Operar

equipamentos de monitorização e diagnóstico de pacientes. Discutir com
médicos assistentes condutas e prognósticos.
Realizar matriciamento com Equipe de Saúde da Família - ESF da área de
abrangência do paciente em assistência domiciliar a fim de
acompanhamento e intervenções no pós-alta e proporcionando uma rotina
ambulatorial na Atenção Básica.
É DE RESPONSABILIDADE DO PROFISSIONAL O TRANSPORTE E

DESLOCAMENTO ATÉ A UNIDADE DE SAÚDE.		

Requisitos
mínimos

Atribuiçõe
s

CENTRO DE ATENÇÃO PSICOSSOCIAL - CAPS - ATENDIMENTO AMBULATORIAL

MÉDICO(A) REQUISITOS /ATRIBUIÇÕES

Diploma de curso superior devidamente registrado e fornecido por
instituição reconhecida pelo Ministério da Educação, em Medicina.
Registro no CRM MA. Residência Médica em Psiquiatria reconhecida pela
CNRM ou Título de Especialista em Psiquiatria fornecido pela Sociedade
Brasileira de Psiquiatria ou Programa de Formação de Psiquiatra acreditado
pela Associação Brasileira de Psiquiatria.
Realizar consultas e atendimentos médicos efetuando anamnese física,

assistir e tratar pacientes dentro de sua área de especialidade ou área dç.

Requisitos
mínimos

PSIQUIATRIA -
CAPS

Atribuiçõe
s
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atuação. Realizar atendimento emergencial e eletivo assistindo pacientes
em regime de plantão ou rotina em ambiente hospitalar e/ou ambulatorial.
Realizar todos os procedimentos diagnósticos e terapêuticos habilitados

pertinentes à sua especialidade ou área de atuação. Desempenhar papel de
referencial terapêutico, gerenciando casos. Realizar acolhimento e
reacolhimento dos usuários que buscam o serviço de Saúde Mental para

tratamento, bem como o acompanhamento terapêutico e visitas
domiciliares. Acompanliar. orientar, assessorar e promover trabalhos com
os familiares. Promover e participar de grupos terapêuticos, operacionais e
oficinas. Participar de discussões e estudos de caso em equipe
interdisciplinar de saúde mental e de outras especialidades. Colaborar na
implantação de políticas públicas de saúde e as que promovam a reinserção
de jovens e adultos e sua circulação social. Realizar avaliações solicitadas
por outros especialistas e serviços.
É DE RESPONSABILIDADE DO PROFISSIONAL O TRANSPORTE E

DESLOCAMENTO ATÉ A UNIDADE DE SAÚDE.		

ATENÇÃO BÁSICA EM SAÚDE - ATENDIMENTO AMBULATORIAL E COMUNITÁRIO

MÉDICO(A) REQUISITOS /ATRIBUIÇÕES

CLÍNICO GERAL
-ATENDIMENTO

NA ZONA

URBANA

Diploma de curso superior devidamente registrado e fornecido por
instituição reconhecida pelo Ministério da Educação, em Medicina.
Registro no CRM MA.

Realizar consultas e atendimentos médicos efetuando anamnese física e

tratar pacientes dentro de sua área de especialidade ou área de atuação.
Realizar prescrição, evolução no prontuário eletrônico (PEC) dos pacientes
e prestar infomiações aos familiares. Realizar todos os procedimentos
diagnósticos e terapêuticos habilitados pertinentes à sua especialidade ou
área de atuação. Prestar atendimento médico integral à saúde das pessoas,
das famílias e das comunidades, tanto em ambulatório como em domicílio.

Integrar o trabalho da equipe multiprofissional de saúde nas Unidades de
Saúde. Participar das instâncias de controle social do SUS no seu território
de atuação, conforme planejamento institucional.
Responsabilidade própria para o deslocamento até a Unidade de Saúde.
É DE RESPONSABILIDADE DO PROEISSIONAL O TRANSPORTE E

DESLOCAMENTO ATÉ A UNIDADE DE SAÚDE.	

Requisitos
mínimos

AtribuiçÕe
s
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ATENÇÃO BÁSICA EM SAÚDE - ATENDIMENTO AIMBULATORIAL E COMUNITÁRIO

REQUISITOS /ATRIBUIÇÕESMEDICO(A)

Diploma de curso superior devidamente registrado e fornecido por
instituição reconhecida pelo Ministério da Educação, em Medicina.
Registro no CRM MA.
Realizar consultas e atendimentos médicos efetuando anamnese ílsica e

tratar pacientes dentro de sua área de especialidade ou área de atuação.
Realizar prescrição, evolução no prontuário eletrônico (PEC) dos pacientes
e prestar infomiações aos familiares. Realizar todos os procedimentos
diagnósticos e terapêuticos habilitados pertinentes à sua especialidade ou
área de atuação. Prestar atendimento médico integral à saúde das pessoas,
das famílias e das comunidades, tanto em ambulatório como cm domicílio.

Integrar o trabalho da equipe multiprofissional de saúde nas Unidades de
Saúde. Participar das instâncias de controle social do SUS no seu território
de atuação, conforme planejamento institucional.
Responsabilidade própria para o deslocamento até a Unidade de Saúde.
É DE RESPONSABILIDADE DO PROFISSIONAL O TRANSPORTE E

DESLOCAMENTO ATÉ A UNIDADE DE SAÚDD	

Requisitos
mínimos

CLINICO GERAL

-ATENDIMENTO

NA ZONA RURAL

Atribuiçõe
s

4.1. EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS
4.1.1. A prestação de serviços deverá observar as normas editadas pelas autoridades de saúde a nível
Municipal, cumprindo-se os dispositivos de leis. portarias, resoluções, códigos de ética e outras espécies
nomiativas pertinentes. No preço ofertado deverão estar computadas as despesas com encargos fiscais, sociais,
comerciais- trabalhistas, previdenciárias e quaisquer outras despesas necessárias ao cumprimento das

^ obrigações relacionadas com a contratação do objeto do presente termo de referência.

4.1.2 A empresa contratada para prestação dos serviços deverá disponibilizar profissionais de acordo com as
especialidades, que deverá responsabilizar-se pelo atendimento médico de crianças, adolescentes, adultos e
idosos com diversos tipos de enfermidade.

4.1.3 Os serviços serão prestados em locais definidos pela Secretaria Municipal de Saúde (Unidades de Saúde),
conforme necessidade.

5. FONTE DE RECURSO

5.1. As despesas decorrentes desta licitação correrão por conta de recursos consignados no Orçamento Geral
da Prefeitura Municipal de Buriticupu/MA, que será informado no ato de formalização do contrato, conforme
regulamentado pelo Decreto Municipal n° 007/2021.
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6. ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

A í^refeitura Municipal de Burilicupu/MA, poderá convocar as detentoras dos Registros a fornecer os

respectivos objetos, na forma e condições fixadas no presente Termo de Referência, no Edital e na Ata de
Registro de Preços, que terá validade de 1 (um) ano. contado a partir da data de sua assinatura.

As detentoras dos Registros deverão manter as mesmas condições de habilitação exigidas neste Pregão,
durante a vigência da Ata.

A existência do Registro não obriga a Prefeitura Municipal a efetivar as contratações na quantidade
estimada, ficando-lhe facultada a aquisição por outras modalidades, respeitada a legislação relativa às
licitações, sendo assegurado ao beneficiário do registro o direito de preferência de fornecimento em igualdade
de condições.

6.1.

6.2.

6.3.

Quando da necessidade de contratação, a respectiva Secretaria Municipal consultará o Õrgão
Gerenciador para obter a indicação do fornecedor, dos quantitativos a que este ainda se encontra obrigado e

dos preços registrados.
Os fornecedores de bens incluídos na Ata de Registro de Preços estarão obrigados a retirar as

respectivas Notas de Empenho e a celebrar os Contratos ou instrumentos equivalentes que poderão advir, nas
condições estabelecidas no Edital e na própria Ata, observado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da
data de recebimento da notificação.

6.4.

6.5.

7. DA PRESTAÇAO DOS SERVIÇOS:

7.1. A prestação dos servdços será de forma parcelada, mediante apresentação de requisição própria do
executor do contrato da Prefeitura Municipal de Buriticupu/MA. em 01 (uma) via, devendo conter no avesso
carimbo em alto relevo e devidamente assinada por servidor autorizado, contendo os seguintes dados:
a) Secretaria Municipal Requisitante;
b) Informar a quantidade dos serviços;
c) Informar o valor referente a cada serviço;
d) Assinatura do Setor Requisitantes;

e) Assinatura do funcionário da empresa;

7.2. Os serviços deverão ser prestados de acordo com a necessidade da Secretaria de Saúde, em local
previamente determinado pela mesma, mediante Ordem de Serviço, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis,
contados a partir do recebimento da Ordem de Serviços.

8. FORMA DE CONTRATAÇAO

8.1 A Contratação será realizada por meio de licitação na modalidade Pregão Eletrônico, para Registro de
Preços, do tipo menor preço por item.

9. REQUISITOS DE HABILITAÇÃO
9.1 - A habilitação da licitante far-se-á com a apresentação dos seguintes documentos:

/
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9.1.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da
.lunta Comercial da respectiva sede;

Em se tratando de microemprcendedor individual - MEI: Certificado da Condição de9.1.2.

Microempreendedor Individual - CCMEI. cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade
no sítio www.portaldoempreendedor.iiov.br:

No caso de sociedade empresária ou empresa individual dc responsabilidade limitada - EIRELI: ato9.1.3.

constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva

sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores;

Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbaçao no Registro onde9.1.4.

tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência;

No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas9.1.5.

do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;

No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de autorização:9.1.6.

Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação9.1.7.

respectiva:

9.1.8. Prova de regularidade com a Fazenda Federal da licitante, mediante apresentação de Certidão dc
Débitos e à Dívida Ativa da União.

--^9.1.9. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede da licitante, emitida até 60
(sessenta) dias antes da data de entrega dos envelopes, quando não vier expresso o prazo de validade, mediante
apresentação de Certidão Negativa ou Positiva com efeitos de negativa de Débitos e da Dívida Ativa.

9.1.10. Prova de Regularidade perante a Fazenda Municipal, do domicílio ou sede da licitante, emitida até
60 (sessenta) dias antes do recebimento dos envelopes, quando não vier expresso o prazo de validade, mediante
apresentação de Certidão Negativa ou Positiva com efeitos de negativa de Débitos e da Dívida Ativa:

9.1.11. Certificado de Regularidade do FGTS - CRF.

9.1.12. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT.

9.1.13. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis com notas explicativas, do último exercício social, já
exigíveis e apresentados na forma da lei. acompanhado dos termos de abertura e encerramento do livro diMo
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devidamente registrados, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por
balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de

3 (três) meses da data de apresentação da proposta;

Serão considerados aceitos como na forma da lei o balanço patrimonial e demonstrações

contábeis assim apresentados: Publicados em Diário Oficial ou Publicados em jornal de grande circulação ou

Por cópia integral do Livro Diário, devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio da

empresa, na forma da Instrução Normativa n° 11. de 05 de dezembro de 2013. do Departamento de Registro

Empresarial e Integração - DREI. acompanhado obrigatoriamente dos Termos de Abertura e de Encerramento

do Livro Diário, devidamente registrados na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante, conforme

disposto nos artigos 1.180, Parágrafo Único. 1.181, Parágrafo Único e 1.184, §2° da lei 10.406/2002;

9.1.13.1.

No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de9.1.13.2.

balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade, devidamente
registrados na Junta Comercial;

As empresas com menos de 01 (um) exercício financeiro deve cumprir a exigência deste9.1.13.3.

subitem mediante a apresentação do Balanço de Abertura;

É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato social/estatuto social.9.1.13.4.

Registrados na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante e acompanhado
obrigatoriamente dos fermos de Abertura e de Encerramento do Livro Diário, conforme disposto nos artigos
1.180. Parágrafo Único. 1.181. Parágrafo Único e 1.184, §2° da lei 10.406/2002;

9.1.13.5.

A comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante obtenção de9.1.13.6.

índices de Liquidez Geral (LG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um) resultantes da aplicação das
fórmulas:

Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo
índice de Liquidez Geral = >1,0

Passivo Circulante + Exigivel a Longo Prazo

Ativo Circualnte

índice de Liquidez Corrente = > 1,0
Passivo Circulante

As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de9.1.13.7.

Liquidez Geral (LG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar, considerados os irscos para a
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Administração, e, a critério da autoridade competente, o capital mínimo ou o patrimônio líquido mínimo de
10% (dez por cento) do valor estimado da contratação ou do item pertinente.

Na hipótese de alteração do Capital Social, após a realização do Balanço Patrimonial.9.1.13.8.

licitante deverá apresentar documentação de alteração do Capital Social, devidamente registrada na Junta
Comercial ou Entidade em que o Balanço foi arquivado.

A pessoa jurídica obrigada a Escrituração Contábil Digital - ECD. deverá apresentar
juntamente com o Balanço Patrimonial, cópia do recibo de entrega da escrituração contábil digital - SPED
CONTÁBIL, nos termos da Instrução Normativa n° 2.003, de 18 de janeiro de 2021.

9.1.13.9.

9.1.14. Certidão Negativa de falência, de concordata, de recuperação judicial ou extrajudicial, expedida pelo
distribuidor da sede da empresa, datado dos últimos 60 (sessenta) dias. ou que esteja dentro do prazo de
validade expresso na própria Certidão.

9.1.15. Apresentação de, no mínimo. 01 (um) atestado/declaração de capacidade técnica, compatível com
o objeto desta licitação, expedido por pessoa jurídica de direito público ou privado, que o licitante prestou, de
modo satisfatório, serviços da mesma natureza aos da presente licitação. O atestado deverá ser impresso em

papel timbrado do emitente, constando seu CNPJ e endereço completo, devendo ser assinado por seus sócios,
diretores, administradores, procuradores, gerentes ou servidor responsável, com expressa indicação de seu

nome completo e cargo/função;

As empresas de forma facultativa poderão apresentar juntamente com o(s) atestado(s) de9.1.15.1.

capacidade técnica, cópias dos contratos com suas planilhas e respectivas notas ficais evitando a possível
abertura de diligências.

9.1.16 Prova de registro ou inscrição da empresa licitante na entidade profissional competente, neste caso.
junto ao CRM - Conselho Regional de Medicina.

10. DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇAO

10.1. O cumprimento das obrigações constantes da licitação será acompanhado e fiscalizado, em todos os seus
termos, pelo fiscal de contratos da Prefeitura Municipal de Buriticupu/MA, a ser designado no ato da
contratação.

10.2. O representante da Prefeitura Municipal de Buriticupu/MA anotará em registro próprio todas as
ocorrências relacionadas com a aquisição dos serviços, objeto deste Registro dc Preços, determinando o que
for necessário à regularização das falhas ou impropriedades observadas. A ação da fiscalização não exonera a
contratada de suas responsabilidades contratuais.
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11. DO PAGAMENTO

11.1 Após aceitação e ateste de recebimento definitivo dos serviços efetuado na Nota Fiscal, o pagamento será

efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias, após a prestação dos serviços, desde que não haja fator impeditivo
provocado pela CONTRATADA, mediante a apresentação de Nota Fiscal, devidamente atestada por servidor

competente, acompanhada da respectiva Ordem de Serviços e das Certidões de Regularidade Fiscal;
^ Prova de Regularidade com as Fazendas Federal, Estadual e Municipal, mediante apresentação das

Certidões Negativas ou Positiva com efeito de negativa de Débitos e da Dívida Ativa;
Prova de Regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço;

Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante apresentação

. da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), diretamente na conta que o fornecedor apresentar em

sua proposta.

r

12. DAS OBRIGAÇÕES DA PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITICUPU/MA.
12.1. Caberá a Prefeitura Municipal de Buriticupu/MA.

a) Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato;

b) Permitir o livre acesso dos empregados da contratada às dependências do contratante para tratar de assuntos
pertinentes aos serviços prestados;
c) Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços em desacordo com o contrato;

d) Proceder ao pagamento do contrato dentro do prazo estabelecido:
e) Proporcionar todas as condições necessárias ao bom andamento da prestação dos serviços atestados,
e) Aplicar as penalidades contratuais, quando for o caso.

13.DAS OBRIGAÇÕES DA LICITANTE VENCEDORA

13.1 Além dos casos comuns, implícitos ou expressos no Contrato, nas especificações e nas leis aplicáveis à

espécie, cabe exclusivamente à Contratada:
a) Manter preposto durante todo o período de vigência da licitação, para representá-lo sempre que for
necessário:

b) Informar ao Chefe do Setor de Compras da Prefeitura Municipal de Buriticupu/MA. ou ao seu substituto

eventual, quando for o caso, qualquer anormalidade de caráter urgente e prestar os esclarecimentos julgados
necessários;

c) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as

condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
d) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua
culpa, ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o

acompanhamento do contratante;
e) Cumprir e fazer cumprir, seus prepostos ou conveniados, leis, regulamentos e posturas, bem como quaisquer
determinações emanadas das autoridades competentes, pertinentes à matéria objeto da contratação, cabendo-
lhe única e exclusiva responsabilidade pelas consequências de qualquer transgressão de seus prepostos ou
convenientes;
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0 Comunicar fiscalização do contratante, por escrito, quando verificar quaisquer condições inadequadas à
aquisição dos serviços ou a iminência de fatos que possam prejudicar a perfeita execução do contrato:
g) Não transferir a terceiros, quer total ou parcialmente, o objeto a ser contratado, sem a devida anuência da
Prefeitura Municipal de Buriticupu/MA.
h) Prestar os serviços nos prazos, condições e local indicado, sujeitando-se no que couber as Leis do
consumidor:

i) Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das obrigações assumidas,
sem qualquer ônus a Prefeitura Municipal de Buriticupu/MA.
j) A contratada será responsável pela idoneidade e pelo comportamento de seus empregados, subordinados ou

^ prepostos.

k) Assegurar equipe de profissionais tecnicamente capacitados e legalmente habilitados na consecução do
objeto desta licitação e. quando solicitada, efetuar as substituições de profissionais considerados inadequados
{conduta ou serviços) pelo contratante.
1) Manter a mais absoluta confidencialidade dos serviços e informações que vier a ter conhecimento no
desempenho das atividades descritas no Termo de Referência,
m) Responder, perante os órgãos competentes, por todas as obrigações e encargos assumidos ou gerados,
razão dos serviços contratados,

n) Comunicar a autoridade competente as irregularidades verificadas,
o) Submeter-se a inspeção e fiscalização do Contratante, bem como respeitar as normas exaradas pela
Secretaria Municipal de Saúde,

p) A contratada sujeitar-se-á à fiscalização do contrato pelo contratante obrigando-se, ainda, a comunicar
qualquer alteração que possa comprometer a manutenção do contrato,
q) Será de competência da Contratada o registo e a responsabilidade técnica dos serviços junto aos órgãos
oficiais, assim como as taxas e impostos advindos de tais responsabilidades técnicas, bem como o custeio de
todas as despesas inerentes à prestação de serviços,
r) A Contratada responsabilizar-se-á pela emissão de relatórios de qualidade e outros necessários à manutenção
dos serviços afim de atender às Normas dos Órgãos de Fiscalização,
s) Dar conhecimento ao Contratante de toda implementação de normas e rotinas internas necessárias que
afetem o andamento dos serviços médicos,

w) Assumir com exclusividade a responsabilidade técnica dos serviços através de um dos seus profissionais
médicos,

x) Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas,
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas nesta Licitação,
y) Será vedada a subcontratação ou transferência do contrato sob qualquer forma,
z) Obedecer a todas as exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos, partes integrantes da presente
licitação.

em

OBSERVAÇÕES GERAIS14.
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14.1. Fica a contratada obrigada a entregar até o último dia do mês anterior escala médica assinada por seu
representante.

14.2. Fica a contratada obrigada a comunicar imediatamente a substituição de qualquer médico que
compunha anteriormente a escala.
14.3. Fica proibido o exercício do mesmo profissional em carga horária maior que 24h consecutivas, salvo
emergências.
14.4. Fica a contratada obrigada a entregar cópia dos seguintes documentos: CRM. CPF. RG e comprovante
de endereço para a realização de cadastro dos profissionais com 48h de antecedência ao seu primeiro plantão.

"*"5 - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
15.1 - Se a proponente vencedora se recusar a assinar a Ata de Registro de Preços, retirar a Nota de Empenho
ou assinar o Contrato ou instrumento equivalente, a sessão poderá ser retomada e as demais licitantes
chamadas na ordem de classificação, sujeitando-se a proponente desistente às seguintes penalidades:
a) Suspensão temporária do direito de participar de licitações e impedimento de contratar com a Preleitura
Municipal de Buriticupu/MA. pelo prazo de até 05 (cinco) anos;

b) Multa de 10% (dez por cento) do valor global da proposta, devidamente atualizada.

15.2 - Nos casos das ocorrências abaixo, ficará sujeita a Contratada à aplicação das seguintes multas
moratórias:

Atraso no serviço: De até 7 dias corridos: multa de 15% (quinze por cento) do valor do contrato: De
8 à 15 dias corridos: 30% (trinta por cento) do valor do contrato; A partir do 16® dia será rescindido o contrato

sem prejuízo das demais sanções;
Fornecimento em quantitativo menor do que o requerido: Multa de 5% (cinco por cento) sem

prejuízo da complementação no prazo de 5 dias úteis;
Fornecimento do serviço diverso do requerido: Multa de 5% (cinco por cento) sem prejuízo da

.entrega do produto correto no prazo de 5 dias úteis.

a)

b)

c)

15.3 - No caso de inexecução total ou parcial do objeto deste Pregão, a Administração poderá garantida a
prévia e ampla defesa, aplicar as seguintes sanções:
a) Advertência;

b) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total da respectiva nota de empenho;
c) Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a Prefeitura de
Buriticupu/MA, pelo prazo de até 02 (dois) anos;
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que
aplicou a penalidade.

15.4 - As sanções previstas nas alíneas “a”’, "c'' e “d" poderão ser aplicadas conjuntamente com a prevista na
alínea "h'\
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15.5 - Caberá ao Hscal do Contrato, designado pela Prefeitura Municipal de Cantanhede/MA. propor a
aplicação das penalidades previstas, mediante relatório circunstanciado, apresentando provas que justifiquem
a proposição.

15.6 - A Contratada estará sujeita à aplicação de sanções previstas neste item, dentre outras hipóteses legais,
quando:

a) Fornecer serviços em desconformidade com o especificado e aceito;
b) Não substituir, no prazo estipulado, o produto recusado pela Contratante;

'^) Descumprir os prazos e condições previstos no Pregão.

15.7 - A licitante que. convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, ensejar o retardamento da
execução do certame, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do Contrato, comportar-se de
modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da ampla defesa,
ficará impedida de licitar e contratar com a Prefeitura Municipal de Buriticupu/MA. pelo prazo de até 05
(cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, sem prejuízo da aplicação das multas
previstas neste Edital e das demais cominações legais.

15.8 - As multas deverão ser recolhidas no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da data da notificação,
em conta bancária a ser informada pela Prefeitura Municipal de Buriticupu/MA.

15.9-0 valor da multa poderá ser descontado dos pagamentos ou cobrado diretamente da Contratada,
amigável ou judicialmente.

‘**5.10 - Nenhum pagamento será feito à Contratada antes de pagas ou relevadas as multas que lhe tenham
sido aplicadas.

15.11 - Após a aplicação de qualquer penalidade prevista neste capítulo, realizar-se à comunicação escrita à
Contratada e publicação na imprensa oficial (excluídas as penalidades de advertência e multa de mora),
constando o fundamento legal.

RECOMPOSIÇÃO DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO
16.1. Ocorrendo desequilíbrio econômico-fmanceiro do contrato, a Administração poderá reestabelecer a
relação pactuada, nos termos do art. 65, inciso II. alínea d, da Lei Federal n° 8.666/93. mediante comprovação
documental e requerimento expresso do contratado.

16.

17. FUNDAMENTAÇAO LEGAL
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17.1. Lei Federal n° 10.520/02. Decreto Federal n'’ 10.024/2019. Decreto Municipal n” 004/2021. que dispõe

sobre o Pregão Eletrônico e Decreto Municipal n‘
aplicando-se. subsidiariamente. no que couberem, a Lei Federal n° 8.666/1993. Lei Complementar iC
123/2006. com redação dada pela Lei Complementar n® 147, e Lei Complementar 155 de 27 de Outubro de
2016 c alterada pela demais normas pertinentes à espécie.

007/2021, que dispõe sobre regime de registro de preço.
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ANEXO II

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

PREGÃO ELETRÔNICO N" 022/2023

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N‘	

PREGÃO ELETRÔNICO N ’ _/	
PROCESSO ADMINISTRATIVO N“ 2404002/2023

O MUNICÍPIO DE BURITICUPU, ESTADO DO MARANHÃO, pessoa jurídica de direito público
inscrita no CNPJ/MF , com sede na , bairro.interno, por meio

BURITICUPU/MA - MA, neste ato Representada pelo
poriador(a) do R.G n
BURITICUPU/MA, neste ato denominado simplesmente ORGAO GERENCIADOR DO REGISTRO DE

PREÇOS, realizado por meio do PREGÃO ELETRÔNICO N
processo administrativo n

licitação supracitada, e a respectiva homologação, RESOLVE registrar os preços da empresa
na cidade de 	

. brasileiro(a).

. residente neste Município de

0 Sr.

e inscrito(a) no CPF sob n‘

tudo em conformidade com o/

, nas cláusulas e condições constantes do instrumento convocatório da./.

estabelecia na Rua/Av. BairroCNPJ n

, neste ato representado pelo Sr(a)
SSP/....eCPF/MFn'

, E-mail. Fone/Fax

portador do RG.
as condições previstas no instrumento convocatório e as constantes desta Ata de Registro de Preços,
sujeitando-se as partes às normas constantes das Leis Federais n° 8.666/93. 10.520/2002. Decreto
Municipal n'^ 007/2021 e demais legislações aplicáveis, e em conformidade com as disposições a seguir:

- Estado de , CEP

atendendobrasileiro(a)

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO

1.1. A presente Ata estabelece as cláusulas e condições gerais para o Registro de Preços para eventual e
futura contratação de empresa especializada para prestação de serviços médicos para atender as
necessidades da Rede Municipal de Saúde de Buriticupu/MA, confonne especificações do Termo de
Referência - Anexo I do Edital de Pregão Eletrônico para Registro de Preços n'
assim, em documento vinculativo e obrigacional às partes.

. constituindo/

CLÁUSULA SEGUNDA - DOS DOCUMENTOS INTEGRANTES

2.1. Faz parte integrante desta Ata todos os documentos e instruções que compõem o Pregão Eletrônico
para Registro de Preços n‘
sua transcrição, obrigando-se as partes em todos os seus termos.

, completando-a para todos os fins de direito, independentemente de
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CLÁUSULA TERCEIRA - DOS PREÇOS REGISTRADOS

3.1. Os preços dos serviços estão registrados nos termos da proposta vencedora do Pregão Eletrônico n'
022/2023 - Sistema de Registro de Preços, conforme a tabela (s) abaixo:

Valor Registrado RS
Quant.Unid.EspecificaçãoItem

Unitário Total

3.2, O preço contratado será fixo e irreajustável. ressalvado o disposto na cláusula sétima deste
instrumento.

3.3. A existência de preços registrados não obrigará a Administração a firmar contratações que deles
poderão advir, facultada a realização de licitação específica ou a contratação direta para o fornecimento
pretendido nas hipóteses previstas na Lei n” 8.666/1993. mediante fundamentação, assegurando-se ao
beneficiário do registro a preferência de fornecimento em igualdade de condições.

3.4. Os preços, os quantitativos, o fornecedor e as especificações resumidas do objeto, como as possíveis
alterações da presente ARP. serão publicadas no Diário Oficial, na forma de extrato, em conformidade
com 0 disposto no parágrafo único do artigo 61, da Lei de Licitações.

CLÁUSULA QUARTA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

4.1. O prazo de validade da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses contínuos, incluídas as
eventuais prorrogações, contados a partir da data de sua publicação no Diário Oficial, conforme inciso 111

^ do § 3“ do art. 15 da Lei n® 8.666/93.

CLÁUSULA QUINTA - DOS FORNECIMENTOS

5.1. Os serviços deverão ser executados, na especificação, quantidade e periodicidade especificadas no
Edital. Tenno de Referência - Anexo I e nesta ARP, sendo que a inobservância destas condições implicará

recusa sem que caiba qualquer tipo de reclamação por parte da inadimplente. Os fornecimentos dos
sendços deverão ser executados em perfeita condições e de acordo com o Termo de Referência c a proposta
apresentada, sob pena de serem refeitos.

CLÁUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO

6.1. Os pagamentos referentes aos fornecimentos objeto da presente Ata será efetuado nos termos d
referência e contrato anexos do edital.
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CLÁUSULA SÉTIMA - DA ALTERAÇÃO DO PREÇO PRATICADO NO MERCADO E DO

REEQUILÍBRIO DA EQUAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA

7.1. A Ata de Registro de Preços não poderá sofrer acréscimos nos quantitativos fixados, inclusive o
acréscimo de que trata § 1° no art. 65 da Lei n° 8.666/93.

7.2, Durante a vigência da Ata, os valores registrados serão fixos e irreajustáveis, exceto nas hipóteses,
devidamente comprovadas, de ocorrência de situação prevista na alínea “d” do inciso II do art. 65 da Lei
11° 8.666/93 ou redução dos preços praticados no mercado.

7.3. Mesmo comprovada a ocorrência de situação prevista na alínea ”d” do inciso 11 do art. 65 da Lei
8.666/93, o Órgão Municipal responsável, se julgar conveniente, poderá optar por cancelar a Ata e iniciar
outro processo licitatório.

7.4. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços praticados
no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens registrados, cabendo a Prefeitura (Órgão Gerenciador)
promover as negociações junto aos fornecedores, observadas as disposições contidas na alínea ‘'d*' do
inciso II do caput do art. 65 da Lei n° 8.666. de 1993.

7.5. Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente.
o órgão gerenciador convocará os fornecedores para negociarem a redução dos preços aos valores
praticados pelo mercado.

7.5,1. Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados pelo mercado serão
liberados do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade.

7.5.2. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores dc mercado
observará a classificação original.

7.6. Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados e o fornecedor não puder cumprir
0 compromisso, o órgão gerenciador poderá:

7.6.1. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de
fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes
apresentados; e

7.6.2. Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação.
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7.7. Não havendo êxito nas negociações, a Prefeitura deverá proceder à revogação da respectiva Ata dc
Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.

7.8. Será considerado preço de mercado, os preços que forem iguais ou inferiores à média daqueles
apurados pela Prefeitura Municipal de BURITICUPU/MA para determinado item.

7.9. Em qualquer hipótese os preços decorrentes da revisão não poderão ultrapassar os praticados no
mercado, mantendo-se a diferença percentual apurada entre o valor originalmente constante da proposta
do Fornecedor e aquele vigente no mercado à época do registro.

7.10. As alterações de preços oriundas da revisão, no caso de desequilíbrio da equação econômico-
financeira. serão publicadas no Diário Oficial.

CLÁUSULA OITAVA - DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

8.1. O fornecedor terá seu registro cancelado pela Prefeitura Municipal de BURITICUPU/MA quando:
8.1.1. Não formalizar a Ata de Registro de Preços, sem justificativa aceitável;

8.1.2. Descumprir as condições da Ata de Registro de Preços;

8.1.3. Não aceitar reduzir seus preços registrados na hipótese de se tornarem superiores aos praticados no

mercado:

8,1.4. Estiver suspenso de participar de licitação e impedido de contratar com o município, nos termos do
^ art. 87 da Lei 8.666/93;

8.1.5. For declarado inidôneo para licitar e contratar com a Administração nos termos do art. 87 da Lei
8.666/93:

8.1.6. For impedido de licitar e contratar com a Administração nos termos do art. 7°. da Lei 10.520/2002.

8.1.7. Não receber a Nota de Empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela
Administração, sem justificativa aceitável;

8.2. A Ata de Registro de Preços poderá ainda ser cancelada pela Administração unilateralmente, nos
termos da legislação pertinente, em especial pela ocorrência de uma das hipóteses contidas no art. 78 da
Lei n° 8.666/93;
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8.3. O cancelamento de registro nas hipóteses previstas, assegurados o contraditório e ampla defesa, será

formalizado por despacho da autoridade competente do órgão gerenciador.

8.4. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso
fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados:

8.4.1. Por razões de interesse público: ou

» 8.4.2. A pedido do fornecedor.

8.5. O fornecedor registrado poderá solicitar o cancelamento de seu registro de preço quando:

8.5.1. Comprovar estar impossibilitado de cumprir as exigências da Ata. por ocorrência de fato
superveniente que venha comprometer a perfeita execução contratual, decorrente de caso fortuito ou força
maior:

8.6. A solicitação, pelo fornecedor, de cancelamento do preço registrado deverá ser formulada com
antecedência mínima de 15 (quinze) dias. instruída com a comprovação do fato ou fatos que justifiquem o

pedido, para apreciação, avaliação e decisão da Administração Pública Municipal.

8.7. O cancelamento do registro não prejudica a possibilidade de aplicação de sanção administrativa
quando motivada pela ocorrência de infração cometida pela empresa, observados os critérios estabelecidos
na cláusula nona deste instrumento.

8.8. Da decisão da autoridade competente do órgão gerenciador se dará conhecimento aos fornecedores,
mediante o envio de correspondência, com aviso de recebimento, e/ou publicado na imprensa oficial.

8.9. No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do fornecedor, a comunicação será
efetivada através de publicação na imprensa ollcial, considerando-se cancelado o preço registrado, a contar
do terceiro dia subsequente ao da publicação.

8.10, A Ata de Registro de Preços decorrente desta licitação será extinta, automaticamente, por decurso do
prazo de sua vigência.

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DA BENEFICIÁRIA DA ATA

9.1. A empresa beneficiária do registro de preços íica obrigada a:
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9.1.1. Assinar a Ata de Registro de Preços, retirar a respectiva nota de empenho e/ou contrato ou
instrumento equivalente, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, contado da convocação:

9.1.2. Executar o objeto nas condições acordadas, nas quantidades solicitadas, na forma definida no edital
e seus anexos; ,

9.1.3. Responsabilizar-se pelos danos causados direta ou indirelamente aos órgãos gerenciadores e
participante(s) e/ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo quando da entrega do objeto, não
excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante;

9.1.4. Fornecer, sempre que solicitado, no prazo máximo de 5 (cinco) dias corridos, a contar da notificação,
documentação atualizada de habilitação e qualificação cujas validades encontrem-se vencidas;

9.1.5. Responsabilizar-se pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da contratação, e ainda pelos
encargos trabalhistas, previdenciários e obrigações sociais em vigor, obrigando-se a saldá-los na época
própria, vez que os seus funcionários não manterão qualquer vínculo empregatício com o contratante;

9.1.6. Não subcontratar. total ou parcialmente, o objeto da contratação;

9.1.7. Substituir os serviços, às suas expensas. no total ou em parte, do objeto do contrato em que se
verificarem vícios, defeitos ou incorreções, no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis, a contar da data da
notificação, por serviço com características e garantia estabelecida no edital e seus anexos;

9.1.8. Manter preposto. aceito pela administração, durante todo período de vigência da ata de registro de
preços, para representa-la sempre que for necessário.

9.1.9. Comunicar a fiscalização do contratante, por escrito, quando verificar quaisquer condições
inadequadas execução do objeto ou a iminência de fatos que possam prejudicar a perfeita execução do
contrato e prestar os esclarecimentos necessários.

9.1.10. Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das obrigações
assumidas, sem qualquer ônus para a Prefeitura.

9.1.11. Demais obrigações definidas no Edital e anexos.

CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES DA PREFEITURA

10.1. A Prefeitura compromete-se a:
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10.1.1. Proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execução das obrigações contratuais,
inclusive permitindo o acesso de empregados, prepostos ou representantes da CONTRATADA,
devidamente identificados, quando necessário, às dependências da Prefeitura;

10.1.2. Fornecer atestados de capacidade técnica quando solicitado, desde que atendidas as obrigações
contratuais;

*● 10.1.3. Notificar o fornecedor beneficiário do registro de preços quanto à requisição do objeto mediante o

envio da nota de empenho, a ser repassada via fax ou outro meio ou retirada pessoalmente pelo fornecedor:

10.1.4. Notificar o fornecedor de qualquer irregularidade encontrada na entrega/prestação do objeto e

interromper imediatamente a aquisição/preslação, se for o caso;

10.1.5. Efetuar os pagamentos devidos, observadas as condições estabelecidas na Ata e edital;

10.1.6. Promover ampla pesquisa de mercado, de forma a comprovar que os preços registrados
permanecem compatíveis com os praticados no mercado:

10.1.7. Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços em desacordo com as especificações e obrigações
assumidas pelo fornecedor, além daqueles que não apresentarem condições de serem utilizados;

10.1.8. Demais obrigações definidas no Edital e anexos.

^:LÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS POR
ÓRGÃO OU ENTIDADES NÃO PARTICIPANTES

A Ata de Registro de Preços poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da Administração

Pública que não tenha participado do certame licitatório. mediante prévia consulta ao Órgão Gerenciador,
desde que devidamente comprovada a vantagem.

11.1.

Os Órgãos e entidades da Administração Pública que não participaram do Registro de Preços, quando
desejarem fazer uso da Ata de Registro de Preços, deverão manifestar seu interesse junto ao Órgão
Gerenciador da Ata. para que este, através da CPL. indique os possíveis fornecedores e respectivos preços
a serem praticados, obedecida a ordem de classificação.

11.2.
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11.3. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela

estabelecidas, optar pela aceitação ou não dos serviços, decorrente de adesão, desde que não prejudique as
obrigações anteriormente assumidas.

11.4. O quantitativo decorrente das adesões à Ata de Registro de Preços não poderá exceder, na totalidade,
ao dobro do quantitativo de cada item registrado na Ata de Registro de Preços para o órgão gerenciador e

órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não participantes que aderirem (Decreto
Municipal 11° 007/2021);

1.5. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão exceder, por órgão ou

entidade, a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos registrados na Ata de Registro de Preços para o
órgão gerenciador e órgãos participantes (Decreto Municipal n° 007/2021);

11.6. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a aquisição ou
contratação solicitada em até noventa dias. observado o prazo de vigência da ata. conforme Decreto
Municipal n° 007/2021;

11.6.1. A Prefeitura Municipal de BURITICUPU/MA poderá autorizar, excepcional e justifícadamente. a
prorrogação do prazo previsto no Decreto Municipal n° 007/2021, respeitando o prazo de vigência da ata.
quando solicitada pelo órgão não participante.

11.7. Compete ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo fornecedor das
obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de
eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação às suas próprias

^ contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS SANÇÕES ADMNISTRATIVAS

12.1. Em casos de inexecução parcial ou total das condições pactuadas na presente Ata, garantida a prévia
defesa c o contraditório, ficará o fornecedor registrado sujeito às sanções previstas no Edital, em conformidade
com artigo 7° da Lei n.° 10.520/02, c subsidiariamente a lei 8.666/93. além do cancelamento do registro, nos
termos da Cláusula Nona deste instrumento, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, que seu ato
ensejar.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
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13.1. As omissões desta Ata e as dúvidas oriundas de sua interpretação serão sanadas de acordo com o que

dispuser o Edital de Licitação que deu origem a esta Ata de Registro de Preços e a proposta apresentada
pela licitante, prevalecendo, em caso de conflito, as disposições do Edital sobre as da proposta.

O presente registro decorre da adjudicação ao promitente fornecedor do objeto disposto na Cláusula
Primeira, conforme quantidades e especificações constantes no Termo de Referência - Anexo I do Edital

da Licitação que deu origem a esta Ata de Registro de Preços, conforme decisão do Pregoeiro da Comissão
Permanente de Licitação, lavrada em Ata e homologação pelo Ordenador de Despesa.

13.2.

Para os casos omissos será aplicada a legislação que couber, obedecidas as disposições previstas na
Lei n'’ 8.666/1993 e 10.520/2002 e suas alterações e Decreto Municipal n° 007/2021.

3.3.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO FORO

14.1. Para dirimir as questões oriundas deste Registro de Preços, fica eleito o Foro da Comarca de
BURITICUPU/MA.

E por estarem de pleno e comum acordo com as disposições estabelecidas na presente Ata. assinam este
instrumento, em três vias de igual teor e forma, para um só efeito.

de deBURITICUPU/MA.

Rep. Legal
Fornecedor

xxxxxxxxxx

órgão Gerenciador
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ANEXO III

MINUTA DO TERMO DE CONTRATO

PREGÃO ELETRÔNICO N“ 022/2023

TERMO DE CONTRATO DE FORNECIMENTO N

FAZEM SIENTRE

E A EMPRESA

QUE

0(A)

A Prefeitura Municipal de Buriticupu. Estado do Maranhão por intermédio da Secretaria Municipal de
(órgão contratante), com sede no(a)

/Estado .... inscrito(a) no CNPJ sob o n°	

{car^o e fiome), nomeado(a) pela Portaria n'
de 20.... doravante denominada CONTRATANTE, e o(a)	

na cidade

..... neste ato

de de

inscrito(a) no
doravante

de

representado(a) peio(a)

. sediado(a) na	

designada CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) Sr.(a)
, expedida pela (o)

CNPJ/MF sob 0 xf . em

. portador(a) da Carteira de
, tendo em vista o que, e CPF n'Identidade n°

e em observância às disposições da Lei n° 8.666, de 21 de junhoconsta no Processo n'

de 1993, da Lei n^’ 10.520, de 17 de julho de 2002 e na Lei n° 8.078, de 1990 - Código de Defesa do
Consumidor, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico n°
022/2023. mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO

, conforme especificações e1.1. O objeto do presente Tenno de Contrato é a	
quantitativos estabelecidos no Termo de Referência, anexo do Edital.

1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, identificado no preâmbulo e à proposta

vencedora, independentemente de transcrição.

1.3. Discriminação do objeto:

DESCRIÇÃO VALOR

TOTAL RS

VALOR

UNT. RS

QUANT.UNID.ITEM
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2. CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA

2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Termo de Referência, com início na
data de

II. da Lei n° 8.666. de 1993.

, prorrogável na forma do arl. 57. incisoe encerramento em

3. CLÁUSULA TERCEIRA - PREÇO

3.1. O valor do presente Termo de Contrato é de R$

^ 3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da

execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários.
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento

integral do objeto da contratação.

4. CLÁUSULA QUARTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria,
prevista no orçamento do Município, para o exercício de 2023. na classificação abaixo:

ORGÃO:

UNIDADE GESTORA:

PROJETO/ATIVIDADE:

CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA:
FONTE DE RECURSO:

( ).

5. CLAUSULA QUINTA - PAGAMENTO

^ 5.1. Após aceitação e ateste de recebimento definitivo dos serviços efetuado na Nota Fiscal, o pagamento

será efetuado no prazo de até 30(trinta) dias. após a prestação dos fornecimentos, desde que não haja fator

impeditivo provocado pela CONTRATADA, mediante a apresentação de Nota Fiscal, devidamente

atestada por servidor competente, acompanhada da respectiva Ordem de Fornecimento e das certidões de

regularidade fiscal: Prova de regularidade com a Fazenda Federal, mediante apresentação da Certidão

Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União e Previdenciária.
conforme Portaria PGFN/RFB rf 1751. de 02 de outubro de 2014: Prova de Regularidade perante a

Fazenda Estadual, mediante apresentação das Certidões Negativas de Débitos e da Dívida Ativa

Estadual; Prova de Regularidade perante a Fazenda Municipal, do domicílio ou sede da licitante,

mediante apresentação da Certidão Negativa de Débitos Fiscais e Certidão Negativa de Inscrição na

Dívida Ativa do Município; Prova de Regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de

Serviço, demonstrando situação regular mediante apresentação do Certificado de Regularidade do FGTS
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- CRF e Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante

apresentação da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), diretamente na conta que o

fornecedor apresentar em sua proposta.

6. CLAUSULA SEXTA - REAJUSTE

6.1.Ocorrendo redução ou majoração de preços dos serviços, autorizado pelo órgão competente, os

valores que serviram de base para a contratação serão reajustados, fixando-se em apostila de reajuste de

preços, conforme Lei Federal de Licitações n° 8.666/1993.

6.2.Os reajustes e reduções de preços serão de acordo com os preços praticados pela CONTRAI ADA na
data.

6.3. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços contratados

poderão sofrer reajuste após o interrcgno de um ano, aplicando-se o índice IPCA/IBGE exclusivamente

para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

6.4. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos

efeitos financeiros do último reajuste.

6.5. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamenlo, o CONTRATANTE pagará à

CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença

correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo.

6.6. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de

preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer.

6.7. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.

6.8. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa
mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em

vigor.

6.9. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

7. CLÁUSULA SÉTIMA - GARANTIA DE EXECUÇÃO

7.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação.
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8. CLÁUSULA OITAVA - ENTREGA E RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS

8.1. As condições de entrega e recebimento do objeto são aquelas previstas no Termo de Referência,
anexo ao Edital.

9. CLAÚSULA NONA - FISCALIZAÇÃO

9.1. A fiscalização dos fornecimentos dos serviços será feita por empregado formalmente designado na

forma do Art. 67 da Lei Federal n° 8.666/1993. a quem compete verificar se a licitante vencedora está

executando os trabalhos, observando o contrato e os documentos que o integram.

9.2. A fiscalização terá poderes para agir e decidir perante a licitante vencedora, inclusive rejeitando

serviços que estiverem em desacordo com o Contrato, com as Normas Técnicas da ABNT e com a melhor

técnica consagrada pelo uso, obrigando-se desde já a licitante vencedora assegurar e facilitar o acesso da

fiscalização e a todos os elementos que forem necessários ao desempenho de sua missão.

9.3. A Fiscalização terá plenos poderes para sustar qualquer fornecimento que não esteja sendo executado
dentro dos termos do Contrato, dando conhecimento a Secretaria Municipal de Administração e

Planejamento do fato. responsável pela execução do contrato.

9.4. A Fiscalização deverá verificar, no decorrer da execução do contrato, se a licitante vencedora

mantém, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e

qualificação exigidas na licitação.

9.5. Cabe à Fiscalização verificar a ocorrência de fatos para os quais haja sido estipulada qualquer

penalidade contratual. A Fiscalização informará ao setor competente quando ao fato. instruindo o seu
relatório com os documentos necessários, e em caso de multa, a indicação do seu valor.

9.6. Das decisões da Fiscalização, poderá a licitante vencedora recorrer à Secretaria Municipal de

Administração e Planejamento, responsável pelo acompanliamento do contrato, no prazo de 10 (dez) dias

úteis da respectiva comunicação. Os recursos relativos a multas serão feitos na forma prevista na

respectiva cláusula.

9.7. A ação e/ou omissão, total ou parcial, da Fiscalização não eximirá a licitante vencedora da integral
responsabilidade pela execução do objeto deste contrato.

lO.CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

10.1 As obrigações da CONTRATANTE são aquelas previstas no Temio de Referência, e especificadas
abaixo.
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a) acompanhar e fiscalizar a execução do contrato;

b) permitir o livre acesso dos empregados da contratada às dependências do contratante para tratar de
assuntos pertinentes aos serviços adquiridos;
c) rejeitar, no todo ou em parte, os serviços em desacordo com o contrato;

d) proceder ao pagamento do contrato dentro do prazo estabelecido;
e) proporcionar todas as condições necessárias ao bom andamento do fornecimento dos serviços
atestados,

f) Aplicar as penalidades contratuais, quando for o caso.

10.2. As obrigações da CONTRATADA são aquelas previstas no Termo de Referência, e especificadas
abaixo,

a) Manter preposto durante todo o período de vigência da licitação, para representá-lo sempre que for
necessário;

b) Informar ao Chefe do Setor de Compras da Prefeitura Municipal de Buriticupu/MA, ou ao seu
substituto eventual, quando for o caso. qualquer anormalidade de caráter urgente e prestar os

esclarecimentos julgados necessários;
c) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas

as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

d) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de

sua culpa, ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a
fiscalização ou o acompanhamento do contratante;

e) Cumprir e fazer cumprir, seus prepostos ou conveniados, leis, regulamentos e posturas, bem como
quaisquer determinações emanadas das autoridades competentes, pertinentes à matéria objeto da
contratação, cabendo-lhe única e exclusiva responsabilidade pelas consequências de qualquer

transgressão de seus prepostos ou convenientes;
f) Comunicar fiscalização do contratante, por escrito, quando verificar quaisquer condições inadequadas

à aquisição dos serviços ou a iminência de fatos que possam prejudicar a perfeita execução do contrato;

g) Não transferir a terceiros, quer total ou parcialmente, o objeto a ser contratado, sem a devida anuência
da Prefeitura Municipal de Buriticupu/MA.

h) Prestar os serviços nos prazos, condições e local indicado, sujeitando-se no que couber as Leis do
consumidor;

i) Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das obrigações
assumidas, sem qualquer ônus a Prefeitura Municipal de Buriticupu/MA.

j) A contratada será responsável pela idoneidade e pelo comportamento de seus empregados,
subordinados ou prepostos.

k) Assegurar equipe de profissionais tecnicamente capacitados e legalmente habilitados na consecução
do objeto desta licitação e. quando solicitada, efetuar as substituições de profissionais considerados
inadequados (conduta ou serviços) pelo contratante.
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I) Manter a mais absoluta confidencialidade dos serviços e informações que vier a ter conhecimento no
desempenho das atividades descritas no Termo de Referência,
m) Responder, perante os órgãos competentes, por todas as obrigações e encargos assumidos ou gerados,
em razão dos serviços contratados,
n) Comunicar a autoridade competente as irregularidades verificadas,
o) Submeter-se a inspeção e fiscalização do Contratante, bem como respeitar as normas exaradas pela
Secretaria Municipal de Saúde,

p) A contratada sujeitar-se-á à fiscalização do contrato pelo contratante obrigando-se. ainda, a comunicar
qualquer alteração que possa comprometer a manutenção do contrato,
q) Será de competência da Contratada o registo e a responsabilidade técnica dos serviços junto aos órgãos
oficiais, assim como as taxas e impostos advindos de tais responsabilidades técnicas, bem como o custeio
de todas as despesas inerentes à prestação de serviços,
r) A Contratada responsabilizar-se-á pela emissão de relatórios de qualidade e outros necessários à
manutenção dos serviços afim de atender às Normas dos Órgãos de Fiscalização,
s) Dar conhecimento ao Contratante de toda implementação de normas e rotinas internas necessárias que
afetem o andamento dos serviços médicos,

w) Assumir com exclusividade a responsabilidade técnica dos serviços através de um dos seus
profissionais médicos,
x) Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas,
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas nesta Licitação,
y) Será vedada a subcontratação ou transferência do contrato sob qualquer forma,
z) Obedecer a todas as exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos, partes integrantes da presente
licitação.

^ 11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

11.1. não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando convocado

dentro do prazo de validade da proposta;

11.2. não assinar a ata de registro de preços, quando cabível;
11.3. apresentar documentação falsa;

11.4. deixar de entregar os documentos exigidos no certame;

11.5. ensejar o retardamento da execução do objeto;

11.6. não mantiver a proposta;

11.7. cometer fraude fiscal;

11.8. comportar-se de modo inidôneo;

11.9. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de

participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer
momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances.
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11.10. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores

ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

11.11. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos

significativos ao objeto da contratação;

11.12. Multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta

do licitante;

11.13. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa

pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos;

^ 11.14. Impedimento de licitar e de contratar com o Município e descredenciamento no SICAF, pelo prazo
de até cinco anos;

11.15. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a

própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a

Contratante pelos prejuízos causados;

11.16. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.

11.17. Se. durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração

administrativa tipificada pela Lei n° 12.846. de 1° de agosto de 2013. como ato lesivo à administração

pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da
responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho
fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo

Administrativo de Responsabilização - PAR.

11.18. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo

à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei n° 12.846. de 1° de agosto de 2013.

seguirão seu rito normal na unidade administrativa.

11.19. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos
específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Municipal
resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.

11.20. Caso 0 valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do

licitante, o Município ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo
419 do Código Civil.

11.21. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que
assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário. observando-se o procedimento

previsto na Lei n° 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei n° 9.784, de 1999.

Página 79 de 83



10.11.1994

ESTADO DO MARANHAO

PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITICUPU/MA

CNPJ N" 01.612.525/000 L40

Rua São Raimundo, n" 01, CEP: 65.393-000, Centro - Buritieupu/MA

11.22. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta

do infrator, o caráter educativo da pena. bem como o dano causado à Administração, observado o

princípio da proporcionalidade.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - RESCISÃO

12.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido:

12.1.1. por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos incisos 1 a XII e XVII do

^ art. 78 da Lei n° 8.666. de 1993. e com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei. sem prejuízo
da aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, anexo ao Edital;

12.1.2. amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso II, da Lei n° 8.666. de 1993.

12.2. Os casos de rescisão contratual serão fomialmente motivados, assegurando-se à CONTRATADA o

direito à prévia e ampla defesa.

12.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa

prevista no art. 77 da Lei n° 8.666. de 1993.

12.4. O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos, confomie o caso:

12.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

12.4.3. Indenizações e multas.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - VEDAÇÕES
13.1. É vedado à CONTRATADA:

13.1.1. caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira;

execução contratual sob alegação de inadimplemento por parte da13.1.2. interromper

CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - ALTERAÇÕES
14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei n° 8.666. de 1993.

14.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato.

14.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite

de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. ^—
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15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS.
15.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei
n° 8.666. de 1993. na Lei n° 10.520. de 2002 e demais normas federais de licitações e contratos

administrativos e. subsidiariameiite. segundo as disposições contidas na Lei n° 8.078. de 1990 - Código

de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - PUBLICAÇÃO
16.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no Diário

Oficial do Município, no prazo previsto na Lei n° 8.666, de 1993.

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - FORO

17.1. É eleito o Foro da Comarca de Buriticupu/MA para dirimir os litígios que decorrerem da execução

deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 55, §2° da Lei n°
8.666/93.

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas (duas) vias de

igual teor. que. depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes.

Buriticupu/MA, de 20de

Responsável legal da CONTRATANTE

Responsável legal da CONTRATADA
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ANEXO IV

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS

PREGÃO ELETRÔNICO N" 022/2023

Tendo examinado minuciosamente as normas específicas do Pregão Eletrônico n.” 022/2023. cujo objeto é

o Registro de Preços para eventual e futura contratação de empresa especializada para prestação de serviços
médicos para atender as necessidades da Rede Municipal de Saúde de Buriticupu/MA. conforme as
especificações constantes do Anexo 1 do Edital - Termo de Referência, e após tomar conhecimento de todas
as condições lá estabelecidas, passamos a formular a seguinte proposta:

1. PROPONENTE

Razão Social:

CNPJ:

Endereço:
Fone/Fax:

Valor Total da Proposta: R$
PLANILHA DA PROPOSTA (ESPECIFICAÇÕES, QUANTITATIVOS E PREÇOS).

){

PREÇOS RS
DESCRIÇÃO UND.ITEM

UNITÁRIOQUANT. TOTAL

2. Declaro que nos preços indicados na planilha de preços acima, estão incluídos todos os custos, beneíicios,
encargos, tributos e demais contribuições pertinentes.

3. Declaro conhecer a legislação de regência desta licitação e que os serviços serão fornecidos de acordo
^com as condições estabelecidas neste Edital e seus anexos, que conhecemos e aceitamos em todos os seus

termos.

4. O prazo de validade desta proposta é de
abertura, conforme previsto no preâmbulo do Edital do Pregão Eletrônico n°. 022/2023.

5. Declaro que entregaremos os serviços licitados no prazo máximo de
recebimento da Ordem de Fornecimento.

6. Declaro que providenciaremos a substituição do{s) serviços(s) rejeitado(s) no todo ou em parte pela
contratante, na hipótese de não conformidade com as especificações exigidas no Anexo I - Termo de
Referência, quando do seu recebimento provisório, no prazo de até

partir da notificação oficial feita pelo gestor/físcal da contratação, sem qualquer custo para a Contratante.

7. Informamos, desde já, que, caso nos seja adjudicado o objeto da licitação, os pagamentos deverão ser
creditados à CONTA CORRENTE N°.

. em nome de

). dias, contados da data de

), contados do

3, contados a

,BANCO, AGENCIA N°.
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8. Informamos que o Representante que assinará o(s) futuro(s) Contrato(s), será o Sr°.
Portador do RG. sob o n°. . com residência na. e CPF n°

(local e data)

(Nome e assinatura do responsável da empresa)
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